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Prestação de serviços privativos de médico pelo penbdo de 30 (tn/ita) horas semanaS, para atendimento em Posto 
de Saúde e/ou Programa de Saúde da Familia, e/ou avaliação e regulação. 

Faz se necessária à contratação de um médico para atendimento no Posto de Saúde e/ou Equioe de Saúde da 
Família pelo período de 30 (trinta) horas semanais, para cobrir a demanda de atendimentos médicos existente em 
nosso município, tendo em vista que o contrato com a empresa Martins e l'lattiola Clinica Medica L 7 -D4 que cumpre 
esta carga horaria no municioio vence em 3011012018. Os serviços de saúde compõem o rol garantias 
constitucionais e estão intimamente ligados à dignidade da pessoa humana. Nesta linha, cabe transcrever o que 
dispõe osArts. 196 e 197 da Constituição: 
'À,t 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que 
visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e ,'ualltáiio às ações e serviços para 
sua promoção, proteção e recuperação." 
!Aft 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da 
lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou através de 
terceiros e, também, por pessoa física oujuríciica de direito privado." 

Assim sendo, em razão do dever de garantir os serviços de saúde não pode o município deixar de atender à 
necessidade urgente de não interromper os serviços de atendimentos prestados a saúde da população Pienense. 

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? 	
( ) 

Sim 	(x) Não 
Em caso afirmativo descrever qual: 

Compra/Contratação exige solicitação de documentos/laudos específicos? 	
( 

x) Sim 	
( 	 ) 

Não 
Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 
Registro no CRM 

Dotação Orçamentária: .l1.001.10.301.001S.2031.33.90.34.00.00 

Recursos( X ) Próprios 	
( ) 

Federais 	
( 

)Estaduais 

Local de entrega/prestação ou Horários: Prazo 	para 	entrega/ prestação 	ou 
execução do serviço/obra: execução do serviço/obra: 

Conforme Escala Conforme Escala Imediato 

a 

a 

Indicação dores insável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 

Rua Amazonas, 373 - Centm, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



Alt PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 003 

Suzane Cristofo/ini - Coordenadora Atenção Básica 

	

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 	 (x) Sim ( ) Não 
Em caso afirmativo informar: 

a) P1° do processo licitatório Pregão 134/ 2017 
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente0312018 
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços3011012018 

OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado pelo 

Informações Adicionai s:  

Quando se tratar de materiais ou serviços que exijam especificações técnicas, o requisitante deve anexar a essa 
requisição a indicações de fornecedores onde possam ser solicitadas as cotações. 

Caso o requisitante já possua cotações inerentes ao objeto a ser comprado/contratado deverá enviar as mesmas 
junto à essa requisição. 

	

T. 	Grosskopf 
Saúde 

Protocolo Depto. Licitações e Compras: 

Depto. de Licitações e compras 

p rotocolo no 

Data _s~LLLL- 

Responsável: 	_..- 

o 

Rua Amazonas, 373 - Cenho, Piên/PR, CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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Estado do Paraná 

Piên/Pr., 19 de julho de 2018. 

MEMORANDO 03212018 

De: Marina R. Pasierpski Marinho 
Departamento de RH 

Para: Departamento de Licitações e Compras 

Assunto: Resposta ao e-mail enviado em 1710712018 

- 

	

	 Em resposta ao e-mail enviado em 17/07/2018, informo que o vencimento inicial do 
cargo de Médico, padrão c é de R$ 13.833,70. 

Sendo o que se apresenta para o momento. 

Atenciosamente, 

iarina . Pasierpski Marinho 
/ Departamento 1de RH 

Recebido:  

Departamento de Licitações e Compras 
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INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA 
DE PROCESSO LICITATÓRIO OU CONTRATAÇÃO DIRETA 

1. Interessado: Secretaria de Saúde. 

2. Objeto: Prestação de serviços privativos de médico, para atendimento no Posto de Saúde 
e/ou Programa de Saúde da Família. 

3. Valor Máximo Estimado: R$ 62.251.68 

4. Dotacão Orcamentária: 

Dotação Cód. Reduzido 
ID 

Grupo Fonte 

11.001.10.301.0014.2029-3390340000 

11.001.10.301.0014.2030-3390340000 
Contas. 3321 E 3500 

,) Há Dotação Orçamentária 	(-') Há Saldo Orçamentário 

Não há Saldo Orçamentário 

Não há Dotação Orçamentária 

Obs: 

JOSÉ 
Contador - 
	 Receitas e Contabilidade 

S. Recursos Financeiros: 
(/4) 

Há recursos financeiros 
Não há recursos financeiros 

Condições de Pagamento: 

e 

Rua Amazonas, n°373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, 	.pien.nr.gov.br, Piên, Estado do Paraná 

e 

rj  
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6. Despacho do PREFEITO MUNICIPAL: 
(>ç) Autorizo a abertura de procedimento licitatório ou a contratação direta com estrita observância aos 

ditames legais. 
Não autorizo a abertura do procedimento licitatório ou a contratação direta. 

Obs: 

LIVINO TLIRECK 
Prefeito Municipal 

Indicação de modalidade licitatória ou contratação direta feita pela Comissão de Licitações e 

encaminhamento para análise jurídica: 

Convite 
') Pregão Presencial 

Pregão Eletrônico 

Tomada de Preços 

Concorrência 

Concurso 

Dispensa de Licitação 

Inexigibilidade de Licitação 

8 . Considerações: 

Tendo em vista a necessidade de realizar licitação para a Prestação de serviços privativos 
de médico, para atendimento no Posto de Saúde e/ou Programa de Saúde da Família, solicitamos a 
abertura de procedimento licitatório na modalidade Pregão, na forma Presencial, uma vez que o objeto 
do presente processo classifica-se como serviço de natureza comum, podendo ser objetivamente definido 
no edital quanto aos padrões de desempenho e qualidade, por meio de especificações usuais do 
mercado, conforme dispõe o parágrafo único do artigo 1 0  da Lei n° 10.520/02 e item 4.2 do Anexo II do 
Decreto n° 3.555/00, e por entendermos que esta modalidade proporciona a conclusão mais célere do 
processo, além de promover considerável economia na fase negociação através de lances verbais. 

Encaminha-se à Procuradoria Jurídica o presente processo para análise quanto à 
adequação da escolha da modalidade ao caso em apreço e para aprovação da minuta do instrumento 
convocatório e da respectiva ata de registro de preços que segue em anexo, para cumprimento do art. 
38 da Lei n° 8.666/93. 

PA TRJCL4 APA IDA TROJANOVSKI 
Presidente da Comissio Permanente de Licitações 

Pregoeira 

Rua Amazonas, n°373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, 	.pien.Qr.Qov.br, Piên, Estado do Paraná 
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DECRETA: 

Art. 1" Fica exonerado, a pedido, conforme requerimento, o servidor 
Altair Trajanovskl, portador da cédula de identidade civil com RO n° 
6.097.095-5/PR, ocupante do cargo elètivo de Operador de 
Máquina, desde 09 de fevereiro de 2015 — nomeado pelo Decreto 
036/2015, a contar de 20 de novembro de 2017. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data. 

Art. 3' Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Pién/PR, em 21 de novembro de 2017. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Registre-se e 
Publique-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identificador: 9C6AA59F 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°229/2017, DEIS DE DEZEMBRO DE 2017 

EXONERA SERVIDOR EFETIVO. 

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, 

DECRETA: 

Art. 1' Fica exonerada, a pedido, contbrme requerimento, a servidora 
Claudete Mauricenz, portadora da cédula de identidade civil com 
RG n° 2.377.062/SC, ocupante do cargo efetivo de Técnico de 
Enfermagem, desde 03 de agosto de 2017— nomeada pelo Decreto 
152/2017, a contar desta data. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Piên/PR, em 15 de dezembro de 2017. 

HINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Registre-se e 
Publique-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identifieador:AEDE39C5 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°230/2917, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2017. 

NOMEIA A COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito de Pián, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica Municipal, e de 
acordo com o que dispõe o art. 51 da Lei n°8.666/93. 

DECRETA: 
Art. 1° Ficam nomeados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a Comissão Permanente de Licitação, a qual terá a função 
de receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos 

relativos às licitações e ao cadastramento de licitantes, no período de 
01 dejaneiroa3l de dezembro de 2018: 

Função Nome RC cpr 
Presidente Patrícia Aparecida Trojaeovnki 10376 636-3/1`R (193.196.739-26 

secretária Márcia Zigov,ki 10.339.624-OPR 071.766.149-76 

Memb,c Dormi á, Fátima Pi,ckocz 4.376.e94-n/PR á0l.575.509-I5 

Membro 5,n,oe Srhnr,der 6266 104-7/98 021 004219-90 

Suplente Sidrney do Nascimento Miorine 3.417 001-7APR t36.970 .t7'4-44 

Suplente Adriano Roberlo de Oliveira 6.612 903-9/PR 029 '23 799-11 

Suplente Ingrid Rubiane de Ba,,i 9.793.293-0/98 060.676.639-64 

suplente 
Bemedete 	Maguemvski 	do. 
sanot 

12.e52.93a-t/PR 037 729.099-ti 

sttplenle Noili Fortescki O,assncr a 339.291-4/98 031.909.409-Da 

Art. 2' Fica delegado ao Presidente da Comissão Permanente de 
Licitação ou, na sua falta, à Secretária, a atribuição de assinar todos os 
editais elaborados pelo Município. 

Art. 3° Fica autorizada a Comissão Permanente de Licitação a realizar 
todos os procedimentos relativos às licitações e ao cadastramento de 
licitantes de interesse do Instituto de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Município de Pién - PIENPREV. 

Art. 4' Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piên/PR, 19 de dezembro de 2017. 

LIVINO TURECK 
Prefeito 

Publique-se e 
registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
José Luiz de Barros 

Código Identificador: 5E58BB49 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°231/2017, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2017 

DESIGNA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pelo art. 66, IX. da Lei Orgânica Municipal, e de 
acordo com o que dispõe os arts. 8° a 10 do Decreto Municipal n° 
002/2006, 
DECRETA: 

Art. 	10 Fica designada PATRÍCIA 	APARECIDA 
TROJANOVSKI, ocupante do cargo de provimento em comissão de 
Chefe do Departamento de Licitações e Compras, portadora do RG n° 
I0.376.658-3/PR, inscrita no CPF sob n° 093,196.739-26, para exercer 
a função de PREGOEIRA nos processos licitatórios realizados no 
Município de Piên, sob a modalidade PREGÃO, no período de 01 de 
janeiro a 31 de dezembro de 2018. 

Art. 2° Ficam designados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a sua EQUIPE DE APOIO: 

N,me RG CPF 

DOROTI DE FATIMAPIECKOCZ 4 376.t94-t/t'R 601.575.509-15 

5IMON 5CHNEII3ER 6.268.104-7/PR 021.904 219-30 

ADRIANO ROBERTO DE OLIVEIRA 6612 903-911`11 029.113 799-li 

INGRIO RURIANE DE nAssl 9.795.293-0/PR 060.676.659-64 

BERNADETE 	MaounRovsKl 	DOS 
SANTOS 

12 852 938-1/PR 037.729.099-61 

NOIU FORTE5CKI GA55NER t 059 291-4i9'R 031 9U9 409-U8 

MÁRCIA ZIGO50U 10.339.u24-0,PR 071.766.249-76 

Art. .3° Fica delegado à Pregoeira a atribuição de assinar todos os 
editais de Pregão elaborados pelo Município. 

www.diariomunicipal.com.br/amo 	 252 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 11112018 

PROCESSO N° 201112018 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Prestação de serviços privativos de médico, para atendimento no Posto de Saúde 

e/ou Programa de Saúde da Família, conforme especificações constantes do ANEXO L 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais no 8.66611993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 123/2006 

(alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015, e Decreto 

Municipal n° 002/2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE A 

PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 

PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 16 de outubro de 2018, às 09:30 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, situada na 

Rua Amazonas, no 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 03 a 16 de outubro de agosto de 2018, 

no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 02 de outubro de 2018. 

PATRICIA APARECIDROJANOVSKI 

PREGOEIRA 
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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 11112018 

PROCESSO N° 201112018 

1. PREÂMBULO: 

1.1. O Município de Piên, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO que fará realizar licitação, na 

modalidade de PREGÃO PRESENCIAL conforme descrito neste Edital e seus Anexos, com base nas 

Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, na Lei Complementar Federal n° 123/2006 (alterada 

pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 (Regulamentada pelo 

Decreto Municipal n° 176/2016), Decreto Municipal n° 002/2006, do tipo MENOR PREÇO, POR ITEM. 

1.2. O PREGÃO será conduzido pela PREGOEIRA, auxiliada pela EQUIPE DE APOIO, designados pelo 

Decreto n° 231/2017. 

1.3. O PREGÃO será realizado no dia 16 de outubro de 2018, com início às 09:30 horas, na Rua 

Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR, quando deverão ser apresentados, no início, os documentos 

para credenciamento, a declaração de que a proponente cumpre os requisitos de habilitação 

(conforme ANEXO V), e os envelopes de proposta de preços (envelope 01) e de documentos de 

habilitação (envelope 02), seguindo-se em ato contínuo seu processamento. 

1.4. ATENÇÃO: Os envelopes de Proposta de Preços e dos Documentos de Habilitação deverão ser 

entregues para protocolo no Setor de Licitações e Compras do Município até 15 minutos antes do 

horário marcado para início da sessão na data de realização da mesma, após a entrega dos 

envelopes, estes não poderão mais ser retirados em hipótese alguma. 

1.4.1. Após esse horário não serão recebidos mais envelopes e novos licitantes não 

poderão ingressar na licitação. 

1.4..2. Havendo alteração do horário e/ou data de abertura para recebimento dos envelopes 

automaticamente altera-se o prazo de protocolo, conforme item 1.4. 

2. OBJETO DO PREGÃO: 

2.1. O objeto deste PREGÃO é Prestação de serviços privativos de médico, para atendimento no Posto 

de Saúde e/ou Programa de Saúde da Família, conforme especificações constantes do ANEXO I. 
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3. TIPO DO PREGÃO: 

3.1. Este PREGÃO é do tipo menor preço por ITEM. 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

4.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários: 

SECRETARIA DE SAÚDE 

Dotações: 11.001.10.301.0014.2029-3390340000 E 11.001.10.301.0014.2030-3390340000 

Contas: 3321 E 3500 

o 	S. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

5.1. Poderão participar deste PREGÃO pessoas jurídicas do ramo de atividade pertinente ao objeto da 

concessão ou pessoas físicas, que apresentem condições de prestar o objeto desta licitação e que 

atendam a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, estabelecidas neste Edital e seus 

ANEXOS. 

5.2. A comprovação de que o licitante possui condições de fornecer o objeto será feita por ocasião do 

julgamento de habilitação, através dos seguintes documentos: Classificação Nacional de Atividades 

Econômicas - CNAE (cartão CNPJ), contrato social, atestado de capacidade técnica, ou ainda por 

outro meio de documento que comprove que o licitante já forneceu o objeto para outros clientes. 

5.3. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação: 

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sécios 

sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên; 

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País; 

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e 

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de 

direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos; 

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado 

(quando for o caso); 

4 
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Q também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão do 

direito de licitar ou contratar com o Município de Piên, ou declarados inidôneos para licitar ou 

contratar com a Administração Pública ou ainda, daqueles que estejam impedidos de licitar e contratar 

com o Poder Público; 

qi Não será ainda admitida a partici pacão daqueles que apresentem débitos junto a 

Fazenda Municipal de Piên/PR. 

5.4.Para fins de verificação de atendimento às alíneas "f" e "g" do item 5.3, após o credenciamento 

dos interessados será realizada consulta: 

a) Tribunal 	de 	Contas 	do 	Estado 	do 	Paraná 	- TCE-PR, 	disponível 	no 

(http://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarlmoedidosWeb.asDx);  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGLI, disponível no Portal da 

Transparência 

(httD://portaltransparencia.aov.br/sancoes/ceis?DaciinacaoSimoles=false&tamanhOPaaina&offset=&di  

recaoOrdenacao=asc&colunasSelecionadas=linkDetalhameflto%2CcPfCnDi%2CnOme%2CufSanciOnad 

o%2Coraao%2CtiooSancao%2CdataPublicacao&cøfCnøi= 12640302000103&ordenarPor=nome&direca 

o=asc); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do CNJ, 

por 	meio 	de 	consulta 	a 	ser 	realizada 	no 	sítio 

(www.cni.ius.brlimprobidade adm/consultar repuerido.php); 

d) Departamento 	de 	Tributação 	da 	Prefeitura 	Municipal, 	disponível 	em 

(htto://192. 168. 1.7:7474/esoortal/stmcertidao.load.locjic) 

S.S. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos junto à Fazenda Municipal de 

Piên/PR e se tratando o licitante de Micro ou Pequena Empresa, sagrando-se vencedor do certame, 

está fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a Certidão Negativa de Débitos 

Municipais do Município de Piên ou a Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Municipais 

do Município de Piên, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1 0  da Lei Complementar n° 123/2006. 

5.6 A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, para fazer valer o direito de prioridade no 

desempate (artigos 44 e 45 da Lei Complementar n° 12312006) deverá apresentar a declaração 

expressa do seu regime de tributação junto com a proposta de preços no ENVELOPE N° 01. 

6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02): 
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6.1. Os envelopes, respectivamente PROPOSTA DE PREÇOS (Envelope n° 01) e DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (Envelope n° 02) deverão ser apresentados, fechados e indevassáveis, contendo cada 

um deles, em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres: 

SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

PREGÃO PRESENCIAL N° 11112018 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

DATAS ........./........../2018 

SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

PREGÃO PRESENCIAL N° 11112018 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 02 - HABILITAÇÃO 

DATAS ........./........../2018 

6.2. Os documentos constantes do ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PRECOS deverão ser 

apresentados em 01 (uma) via, redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às 

expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem a sua análise, 

numeradas, sendo a proposta datada e assinada na última folha e rubricada nas demais pelo 

representante legal ou pelo Procurador, juntando-se, neste caso, a Procuração. 

6.2.1. A apresentação dos documentos integrantes do ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

obedecerá também aos comandos contemplados nos subitens 6.3, 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2, 6.3.13, 

6.3.2 e 6.3.3. 

6.2.2. A proponente somente poderá apresentar uma única PROPOSTA DE PREÇOS. 

6.3. Os documentos de habilitação (ENVELOPE N° 02) e os documentos para credenciamento poderão 

ser apresentados por cópias simples, ou por cópias autenticadas por cartório competente, ou por meio 

de publicação em órgão da imprensa oficial, ou em original, quando expedida via Internet. 

6.3.1. A aceitação de documentação por cópia simples ficará condicionada à apresentação do original 

à PREGOEIRA, por ocasião da abertura do ENVELOPE N° 02 e do credenciamento para devida 

autenticação. 
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6.3.1.1. Para fim da previsão contida no subitem 6.3.1, o documento original a ser apresentado não 

poderá integrar o envelope. 

6.3.1.2. Os documentos expedidos via Internet e, inclusive aqueles outros apresentados, terão, 

sempre que necessário, suas autenticidades/validades comprovadas por parte da PREGOEIRA. 

6.3.1.3. A PREGOEIRA não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, 

no momento da verificação. Ocorrendo a indisponibilidade referida, e não tendo sido apresentados os 

documentos preconizados, inclusive quanto à forma exigida, a proponente será inabilitada caso não 

porte a comprovação da informação de que se trata. 

6.3.2. Os documentos apresentados por qualquer proponente, se expressos em língua estrangeira, 

deverão ser autenticados por autoridade brasileira no país de origem e traduzidos para o português 

por tradutor público juramentado. 

6.4. Os licitantes que não possam se fazer presentes na sessão de abertura dos envelopes de 

habilitação e de proposta de preços, poderão enviar seus envelopes via correios ou transportadoras, 

devendo garantir que os mesmos cheguem até o Departamento de Licitações e Compras até a data 

marcada para a abertura dos envelopes, respeitado o horário previsto no item 1.4. 

6.4.1. Endereço para envio dos envelopes: Rua Amazonas, n° 373, Centro, CEP 83860-000, 

Piên/PR, aos cuidados de Sra. Patricia Aparecida Trojanovski - Departamento de Licitações e Compras. 

o 	7. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N° 01): 

7.1. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá: 

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO; 

b) apresentar o nome, CPF, RG, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), se 

houver, para contato, se pessoa física, ou nome, CNPJ, Inscrição Municipal, endereço completo, 

telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), se houver, para contato, se pessoa jurídica; 

c) apresentar a descrição detalhada do objeto do PREGÃO, em conformidade com as especificações 

contidas no ANEXO 1; a descrição referida deve ser firme e precisa, sem alternativa de preços ou 

qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado por item; 

d) a validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua 

apresentação, sendo certo tratar-se de contratação cuja validade será de 06 (seis) meses, podendo 

ser prorrogada nos termos do artigo 57. II da Lei n° 8.666/93; 
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e) apresentar preço expresso em moeda corrente nacional, em algarismo, fixo, com no máximo duas 

casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustável, apurado à data da apresentação da proposta, sem 

inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; em caso de divergência entre os 

valores unitários e totais, serão considerados os primeiros; 

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao 

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, entre outras despesas, deslocamentos, 

tributos de qualquer natureza, etc. 

g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração 

expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3 0  da Lei Complementar n° 123, de 

2006; 

h) Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo, além 

de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. (A ausência 

desta declaração não gera desclassificação da proposta). 

7.2. É facultado à proponente cotar todos ou quaisquer itens integrantes do objeto do PREGÃO, não 

sendo admitido, todavia, cotação inferior à quantidade prevista em cada ITEM. 

8. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 02): 

8.1. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO pertinentes ao ramo do objeto do PREGÃO são os seguintes 

(observar disposições do item 6.3 e subitens deste edital): 

8.1.1. Para proponente pessoa física: 

a) Carteira de Identidade - RG (Apresentar a cópia acompanhada do documento original); 

b) Cadastro de Pessoa Física - CPF (Apresentar a cópia acompanhada do documento original); 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

d) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que 

abrange inclusive as contribuições sociais); 

e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais; 

f) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais da sua Sede; 

g) Comprovante de Regularidade no Conselho Regional de Medicina; 

h) Diploma de Conclusão do curso de Medicina (Apresentar a cópia acompanhada do documento 

original); 

i) Comprovante de inscrição no INSS (NIT/PIS); 

o 



I 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 	015 

j) Declaração, sob as penas da Lei, que o(a) proponente não é servidor(a) ou dirigente de órgão do 

Município de Piên - podendo para tanto ser utilizado o modelo constante do ANEXO VIII; 

k) Atestado de Capacidade Técnica - expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em 

papel timbrado, que comprovem que o profissional já forneceu objeto semelhante e que ateste a 

qualidade do serviço prestado. O atestado deverá conter a descrição do item, nome e endereço 

completo do órgão emitente, nome e assinatura do responsável pelas informações com firma 

reconhecida, caso o atestado seja fornecido por órgão público não será necessário o reconhecimento 

de firma. 

8.1.2. Para proponente pessoa Jurídica: 

• 	a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (Caso esse 

documento já tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entrega novamente); 

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNP] (Cartão de Identificação); 

c) Comprovante de Inscrição Estadual (CICAD) ou Ficha de Atualização Cadastral (FAC) se houver; - 

d) Certificado de Regularidade do FGTS . CRF; 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

f) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que 

abrange inclusive as contribuições sociais); 

g) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais; 

h) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais da sua Sede; 

i) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que: 

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno 

de trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer 

trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos; 

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

j) No caso de a licitante se enquadrar com Microempreendedor Individual, Micro Empresa ou Empresa 

de Pequeno Porte Comprovante deverá apresentar uma das comprovações abaixo: 

1. Para as empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação através do comprovante 

extraído 	do 	site da 	Secretaria 	da 	Receita 	Federal, 	através 	do 	site 
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/ittp://wwws.receita.fazenda. pov.br/SimplesNadonal/Aplicacoes/A  TBHE/Consu/ta Optantes.app 

/Consu/tarOocaaasvx, ou, através de Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado ou 

declaração prestada para a Junta Comercial do Estado, atestando a condição de Microempresa 

ou Empresa de Pequeno Porte. 

2. Para empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação, através de Certidão 

Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaração prestada para a Junta Comercial do 

Estado, atestando a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

k) Declaração de Responsabilidade Técnica, indicando o médico responsável pela execução dos 

serviços a serem prestados (ANEXO IX); 

1) Certidão de Regularidade no Conselho Regional de Medicina do médico indicado na Declaração de 

• 	Responsabilidade Técnica; 

m) Diploma de Conclusão do curso de Medicina (Apresentar a cópia acompanhada do documento 

original); 

n) Comprovante do vínculo do responsável técnico com a empresa proponente, podendo ser feito 

através da apresentação de cópia da Carteira de Trabalho, cópia do contrato de prestação de serviços 

devidamente registrado ou da apresentação do contrato social (no caso de proprietário); 

o) Atestado de Capacidade Técnica - expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em 

papel timbrado, que comprovem que a empresa já forneceu objeto semelhante e que ateste a 

qualidade do serviço prestado. O atestado deverá conter a descrição do item, nome e endereço 

completo do órgão emitente, nome e assinatura do responsável pelas informações com firma 

reconhecida, caso o atestado seja fornecido por órgão público não será necessário o reconhecimento 

de firma; 

8.1.3 A participação nas condições previstas na alínea "j"  do item 8.1.2 implica no reconhecimento de 

não se encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 30,  da Lei 

Complementar no 123/06. 

8.2. A apresentação do CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, emitido pelo Município de Piên, 

pertinente ao objeto licitado e em plena validade na data de apresentação dos envelopes, substitui os 

documentos elencados nos subitens 8. 1, "a'Ç "b" e "c' 

8.2.1. Qualquer documento indispensável para a obtenção do CERTIFICADO DE REGISTRO 

CADASTRAL com prazo de validade vencido deverá ser regularizado, impondo-se, para tanto, a 

apresentação do mesmo junto a documentação contemplada no subitem 8.2. 

8.2.2. A regularização da documentação aludida no item 8.2.1 também poderá ser levada a efeito na 
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própria sessão, cuja certidão/documento utilizada para a finalidade deverá observar as previsões 

contidas nos subitens 6.3, 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2 e 6.3.1.3. 

8.2.3. A entrega da documentação exigida no item 8.1 letra "a" durante o credenciamento dispensará 

a sua apresentação no envelope n° 02. 

8.3. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante. 

8.4. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para 

empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda 

documentação deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial. 

8.5. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em 

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos. 

8.6. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

8.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas 

o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 

for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 

Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 

lo 	eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa 

8.6.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.6.1, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, 

sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

8.6.3. A regularização de documentos relativos à regularidade fiscal que possam ser obtidos sem 

custos via internet, poderão ser impressos durante a própria sessão pública pelo pregoeiro juntos aos 

sítios oficiais dos órgãos responsáveis pela emissão dos mesmos e juntados ao processo, sanando-se, 

imediatamente a pendência. 

8.6.4. No que pertine a providência prevista no item 8.6.3, adverte-se que o Pregoeiro não se 
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responsabilizará por eventual indisponibilidade de acesso aos sítios oficiais dos emitentes de certidões 

de regularidade fiscal, cabendo aos interessados, neste caso, buscarem a comprovação da 

regularização no prazo assinalado no item 8.6.1. 

8.7. Para certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será considerado o prazo 

máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas emissões, devendo estar válidas 

na data de abertura dos envelopes dos documentos de habilitação. 

S.S. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do 

concorrente. 

9.CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL: 

9.1. O EDITAL poderá ser consultado por qualquer interessado no Departamento de Licitações e 

Compras da Prefeitura Municipal de Piên, com sede à Rua Amazonas, no 373, Centro, durante o 

expediente normal do órgão licitante, das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 16:30 horas, até a 

data marcada para recebimento dos documentos e dos ENVELOPES N° 01 E N° 02. 

9.2. O aviso do EDITAL será publicado no Diário Oficial do Município, no site 

www.diariomunicipal.com.br/amp  também no site oficial do Município de Piên, endereço 

www.pien.pr.gov.br . 

9.3. O EDITAL será entregue a qualquer interessado até o dia da sessão, no horário e local 

especificado no subitem 9.1. 

9.3.1. A providência a que se refere o subitem 9.3 poderá ser levada a efeito também através do e-

mail patriciapien.Drgov.br. 

10.ESCLARECIMENTOS AO EDITAL: 

10.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato 

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da 

legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado, 

para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das 

propostas. 
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10.1.1. A pretensão referida no subitem 10.1 pode ser formalizada por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário 

constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do 

e-mail patricia3nien.Dr.pov.br  ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-1136, cujos documentos 

originais correspondentes deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 10.1. 

10.1.2. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente 

informal. 

10.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do 

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos 

do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes. 

11. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 

11.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação 

ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias 

úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 

11.1.1. As medidas referidas no subitem 11.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário 

constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de providências ou de impugnação 

encaminhado por meio do e-mail patricia@ipien.Dr.gov.br  ou fac-símile, através do telefone (41) 3632- 

o 1136, cujos documentos originais deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 11.1. 

11.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade 

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser 

juntada aos autos do PREGÃO. 

11.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em 

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma 

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame. 

12. CREDENCIAMENTO: 

12.1. Aberta a fase para CREDENCIAMENTO dos eventuais participantes do PREGÃO, consoante 
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previsão estabelecida no subitem 12.2 deste EDITAL, o representante da proponente entregará a 

PREGOEIRA documento que o credencie para participar do aludido procedimento conforme estabelece 

o item 6.3. e subitem 6.3.1, respondendo por sua autenticidade e legitimidade. 

12.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento 

particular, com poderes específicos para, além de representar a proponente em todas as etapas/fases 

do PREGÃO, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de 

formular lances ou ofertas na etapa de lances, negociar a redução de preço, desistir expressamente 

da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e 

motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata 

da sessão e contratos, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela PREGOEIRA, enfim, praticar 

Ia 	os demais atos pertinentes ao certame, podendo para tanto utilizar o modelo constante do ANEXO IV, 

12.2.1. Quando se tratar de titular da empresa licitante: apresentar cédula de identidade ou 

outro documento de identificação oficial, acompanhado de registro comercial no caso de empresa 

individual, contrato social ou estatuto em vigor, no caso de sociedades comerciais e, no caso de 

sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato 

constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ata de 

fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado 

na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de 

sociedades cooperativas (sendo que em tais documentos devem constar expressos poderes para 

exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura). 

12.2.2. Quando se tratar de representante designado pela empresa licitante: deverá 

apresentar instrumento público ou particular de procuração ou ainda carta de credenciamento 

(conforme modelo do ANEXO V), datada e assinada pelo Diretor ou Representante Legal da Empresa 

com poderes para se manifestar em nome da empresa licitante em qualquer fase da licitação, 

acompanhado de documento de identificação oficial e do registro comercial, no caso de empresa 

individual; contrato social ou estatuto em vigor no caso de sociedades comerciais e no caso de 

sociedades por ações, acompanhado, neste último, de documentos de eleição de seus 

administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

da respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas. 

12.3. A documentação apresentada para fins de credenciamento (procuração pública ou particular ou 
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contrato/estatuto social e cópia do documento de identificação do sócio ou representante) será 

anexada aos autos do processo, não sendo permitida a sua devolução. 

12.4. É admitido somente um representante por proponente. 

12.5. Não será admitido o credenciamento de uma única pessoa para representar mais de uma 

proponente, exceto nos casos em que se tratar de licitação por itens ou lotes, em que 

comprovadamente as proponentes estejam apresentando propostas para itens ou lotes distintos. 

12.5.1. A comprovação a que se refere o item anterior será feita durante a avaliação das propostas. 

12.5.2. Caso duas ou mais proponentes tenham nomeado o mesmo representante legal para o 

credenciamento do pregão e se verifique que estas formularam proposta para os mesmos itens ou 

lotes o representante designado pelas proponentes deverá optar por continuar no certame 

representando apenas uma delas, não acarretando a desclassificação das demais. 

12.6. A ausência da documentação relativa ao credenciamento ou sua apresentação em 

desconformidade com as exigências previstas não impossibilitará a participação da proponente neste 

PREGÃO, mas impedirá que a mesma tenha possibilidade de formular lances verbais. 

12.7. Desenvolvido o CREDENCIAMENTO das proponentes que comparecerem, a PREGOEIRA 

declarará encerrada esta etapa/fase, iniciando-se o procedimento seguinte, consistente no 

recebimento/conferência da declaração exigida neste Edital. 

o 
13. RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (N° 02): 

13.1. A etapa/fase para recebimento da DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO (N° 02) será levada a efeito tão logo se encerre da fase de CREDENCIAMENTO. 

13.1.1. A DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO não 

deve integrar os ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 
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02), constituindo-se em DOCUMENTO a ser fornecido separadamente; fica facultada a utilização do 

modelo constante do ANEXO III. 

13.2. Iniciada esta etapa/fase, a PREGOEIRA receberá e examinará a DECLARAÇÃO DE QUE A 

PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

13.2.1. A ausência da referida declaração ou a apresentação em desconformidade com a exigência 

prevista inviabilizará a participação da proponente neste PREGÃO, impossibilitando, em consequência, 

• 

	

	o recebimento dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

(N° 02). 

13.2.2. O atendimento desta exigência é condição para que a proponente continue participando do 

PREGÃO, devendo proceder, em seguida, à entrega dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02). 

13.2.3. Na hipótese de não apresentação desta declaração ou de sua apresentação em 

desconformidade com a exigência do edital, a proponente poderá firmá-la ou corrigi-Ia na própria 

sessão, desde que possua representante legal com poderes para fazê-lo presente a sessão. 

14. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01): 

14.1. Compete a PREGOEIRA proceder à abertura dos ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 

01), conservando intactos os ENVELOPES DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02) e sob sua 

guarda. 

15. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

15.1. A PREGOEIRA examinará as PROPOSTAS DE PREÇOS sempre levando em conta as exigências 

fixadas nos itens 6 e 7. 

15.1.1. O exame envolvendo o objeto ofertado implicará na constatação da conformidade do mesmo 

com as especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos, para atendimento das necessidades do 

órgão licitante. 

15 
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15.2. Definidas as PROPOSTAS DE PREÇOS que atendam às exigências acima, envolvendo o objeto e 

o valor, o PREGOEIRA elaborará a classificação preliminar das mesmas, sempre em obediência ao 

critério do menor preço por ITEM. 

16. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

16.1. Será desclassificada a PROPOSTA DE PREÇOS que: 

a) deixar de atender quaisquer das exigências preconizadas para a correspondente apresentação, 

inclusive quanto à especificação de itens; 

b) apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise; 

c) oferecer vantagem não prevista neste EDITAL, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo 

perdido, ou ainda vantagem baseada nas ofertas das demais proponentes; 

d) apresentar ITEM com preço superior ao máximo estimado pela Administração. 

17.DEFINIÇÂO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS: 

17.1. Para efeito de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, a PREGOEIRA selecionará, sempre com 

base na classificação provisória, a proponente que tenha apresentado a proposta de menor preço e 

todas aquelas que hajam oferecido propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez 

por cento) àquela de menor preço. 

17.1.1. Não havendo, pelo menos, 03 (três) propostas em conformidade com a previsão estabelecida 

no subitem 17.1, a PREGOEIRA selecionará, sempre com base na classificação provisória, a melhor 

proposta e as duas propostas imediatamente superiores, quando houver, para que suas proponentes 

participem dos lances quaisquer que tenham sido os preços oferecidos nas propostas, observada a 

previsão estampada no subitem 17.1.2. 

17.1.2. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, observar-se-ão, também para efeito da 

definição das proponentes que poderão oferecer lances, as seguintes regras: 

a) proposta de menor preço e todas as outras cujos valores sejam superiores até 10% (dez por cento) 

àquela de menor preço, devendo existir, nesta situação, no mínimo, 03 (três) propostas válidas para a 

etapa de lances, conforme previsto no subitem 17.1; ou 

b) todas as propostas coincidentes com um dos 03 (três) menores valores ofertados, se houver. 
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17.1.3. Na hipótese da ocorrência das previsões relacionadas no subitem 17.1.2, letras "a" e "b' para 

efeito do estabelecimento da ordem da classificação provisória das proponentes empatadas, a 

correspondente definição será levada a efeito por meio de sorteio; cabe à vencedora do sorteio definir 

o momento em que oferecerá oferta/lance. 

17.1.4. Havendo uma única proponente ou tão somente uma proposta válida, a PREGOEIRA poderá 

decidir, justificadamente, pela suspensão do PREGÃO, inclusive para melhor avaliação das regras 

editalícias, das limitações de mercado, envolvendo quaisquer outros aspectos pertinentes e o próprio 

preço cotado, ou pela repetição do PREGÃO ou, ainda, dar prosseguimento ao PREGÃO, condicionado, 

em todas as hipóteses, à inexistência de prejuízos ao órgão licitante. 

o 	18. OFERECIMENTO/INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS: 

18.1. Definidos os aspectos pertinentes às proponentes que poderão oferecer ofertas/lances verbais, 

dar-se-á início ao oferecimento de lances verbais, que deverão ser formulados em valores distintos e 

decrescentes. 

18.1.1. Somente serão aceitos lances verbais que sejam inferiores ao valor da menor proposta escrita 

ou do último menor lance verbal oferecido. 

18.2. A PREGOEIRA convidará individualmente as proponentes classificadas para oferecimento de 

lances verbais, de forma sequencial, a partir da proponente da proposta de maior preço e as demais 

em ordem decrescente de valor, sendo que a proponente da proposta de menor preço será a última a 

oferecer lance verbal. 

18.3. Quando convocado pela PREGOEIRA, a desistência da proponente de apresentar lance verbal 

implicará na exclusão da etapa de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para a 

classificação final. 

18.4. A etapa de oferecimento de lances verbais terá prosseguimento enquanto houver disponibilidade 

para tanto por parte das proponentes. 

18.5. O encerramento da etapa de oferecimento de lances verbais ocorrerá quando todas as 

proponentes declinarem da correspondente formulação. 

17 
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18.6. Declarada encerrada a etapa de oferecimento de lances e classificadas as propostas na ordem 

crescente de valor, incluindo aquelas que declinaram do oferecimento de lance, sempre com base no 

último preço/lance apresentado, a PREGOEIRA examinará a aceitabilidade do valor daquela de menor 

preço, ou seja, da primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito. 

18.7. É facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente de menor preço, para que seja obtido 

preço melhor. 

18.8. Havendo a participação de microempresa ou empresa de pequeno porte e for constatado o 

empate técnico, conforme estabelecem os arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006, a PREGOEIRA aplicará os critérios para desempate em favor da microempresa ou 

empresa de pequeno porte. Após o desempate, poderá a PREGOEIRA ainda negociar um melhor 

preço caso ela não atinja o valor de referência definido pela administração pública. 

Lei Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/14) 
Estatuto de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte: 

Art. 44. Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, preferência de 
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 

§ fl Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) 
superiores à proposta mais bem classificada. 

§ 22 Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § 10 deste artigo será 
de até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço. 
Art. 45. Para efeito do disposto no art. 44 desta Lei Complementar, ocorrendo o empate, 
proceder-se-á da seguinte forma: 

- a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar 
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será 

• 	 adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
II - não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do 
inciso 1 do caput deste artigo, serão convocadas as remanescentes que porventura se 
enquadrem na hipótese dos 	lo e 20 do art. 44 desta Lei Complementar, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos lo e 20 do art. 44 desta 
Lei Complementar, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 

§ 10 Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput deste artigo, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

§ 29 O disposto neste artigo somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

§ 3Q No caso de pregão, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada 
será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o 
encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 

18.9. Na hipótese de não realização de lances verbais, a PREGOEIRA verificará a conformidade entre 

a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 
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18,10. Ocorrendo a previsão delineada anteriormente, e depois do exame da aceitabilidade do objeto 

e do preço, também é facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente da proposta de menor 

preço, para que seja obtido preço melhor. 

18.11. A PREGOEIRA deverá comparar os preços apresentados com os atuais praticados no mercado 

ou até mesmo propostos em licitações anteriores, utilizando-se da pesquisa realizada, que será 

juntada aos autos por ocasião do julgamento, e/ou de todos os meios possíveis para a correspondente 

verificação. 

18.12. A PREGOEIRA pode solicitar a demonstração da exequibilidade dos preços propostos após o 

término da fase competitiva e, ao mesmo tempo, o proponente de menor preço tem o dever de portar 

informações acerca dos custos (planilhas e demonstrativos) em que incorrerá para o atendimento do 

objeto do PREGÃO, suficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de 

menor preço que apresentar. 

18.13. A não apresentação dos elementos referidos no subitem anterior ou a apresentação de 

elementos insuficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de menor 

preço acarretará a desclassificação do proponente, nos termos do item 16. 

18.14. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO da sua proponente, facultando-lhe o saneamento de falha formal 

relativa à documentação na própria sessão. 

18.15. Para efeito do saneamento a que se refere o subitem 18.14, a correção da falha formal poderá 

ser desencadeada durante a realização da própria sessão pública, com a apresentação, 

encaminhamento e/ou substituição de documento, ou com a verificação desenvolvida por meio 

eletrônico, fac-símile, ou, ainda, por qualquer outro método que venha a produzir o efeito 

indispensável. 

18.16. Constatado o atendimento das exigências habilitatórias previstas no EDITAL, a proponente será 

declarada vencedora. 

18.17. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente desatender às exigências habilitatórias, a 

PREGOEIRA examinará a oferta subsequente de menor preço, decidindo sobre sua aceitabilidade 

o 
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quanto ao preço, no caso de oferecimento de lances, ou quanto ao objeto e preço, na hipótese de não 

realização de lances verbais, observadas as previsões estampadas nos subitens antecedentes. 

18.18. Sendo a proposta aceitável, a PREGOEIRA verificará as condições de habilitação da 

proponente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja proponente atenda 

aos requisitos de habilitação, caso em que será declarada vencedora; observando-se igualmente as 

previsões estampadas nos subitens anteriores. 

19.RECURSO ADMINISTRATIVO: 

• 	19.1. Por ocasião do final da sessão, a proponente que participou do PREGÃO ou que tenha sido 

impedida de fazê-lo, se presente à sessão, deverá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 

recorrer. 

19.2. Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer etapa/fase/procedimento do 

PREGÃO, a proponente interessada deverá manifestar-se imediata e motivadamente a respeito, 

procedendo-se, inclusive, o registro das razões em ata, juntando memorial no prazo de 03 (três) dias, 

a contar da ocorrência. 

19.3. As demais proponentes ficam, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual 

número de dias, que começarão a correr no término do prazo do RECORRENTE. 

19.4. Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, a 

PREGOEIRA examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente 

informados, à autoridade competente para decisão. 

19.5. Os autos do PREGÃO permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço e 

horários previstos no subitem 9.1 deste EDITAL. 

19.6. O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

20.ADJUDICAÇÃO: 

20.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da 

proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo a PREGOEIRA adjudicar o 

20 



I 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PTÊN 
ESTADO DO PARANÁ 	028 

objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s). 

20.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo, a 

autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s) 

vencedora(s). 

21.HOMOLOGAÇÃO: 

21.1. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO. 

• 	21.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para 

assinar o contrato, respeitada a validade de sua proposta. 

22.DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO: 

22.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site 

www.diariomunicipal.com.br/amo  também no site oficial do Município de Piên, endereço 

www.pien.Dr.00v.br . 

23.CONTRATAÇÃO: 

23.1. Após a adjudicação e homologação, o proponente terá até 05 (cinco) dias para assinatura do 

Contrato, após convocação. 

23.1.1. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove 

a data do correspondente recebimento. 

23.1.2. Por ocasião da assinatura do contrato o proponente vencedor deverá comprovar o 

atendimento aos requisitos previstos no ANEXO 1 deste Edital. 

23.2. A recusa da assinatura do Contrato dentro do prazo estabelecido será considerada como 

desistência. 

23.2.1. No caso de desistência, será chamado o proponente classificado em 20  lugar, e assim 

sucessivamente, desde que concordem em cumprir a proposta vencedora. 

21 



t 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 	029 

24.PRAZO E LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO: 

24.1. O objeto deste PREGÃO será prestado conforme determinações da Secretaria solicitante, nos 

locais e horários determinados no ANEXO I. 

25.PAGAMENTO: 

25.1. O pagamento será realizado até o 50  dia útil do mês subsequente ao da prestação dos 

serviços, mediante apresentação de RPA (se pessoa física) ou mediante apresentação da nota fiscal 

(pessoa jurídica) Juntamente com a Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à 

Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuicões sociais), do Certificado de Regularidade 

do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, podendo a contratante 

confirmar as regularidades por via eletrônica. 

25.1.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

25.2. O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

26.DISPENSA DE GARANTIA: 

26.1. Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste PREGÃO. 

o 	27. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

27.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, conforme segue: 

27.1.1. ADVERTÊNCIA 

a) Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, que não traga 

prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

27.1.2. MULTA 

a) Pelo atraso injustificado na prestação dos serviços, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de 

multa de mora, a partir do 1 0  dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela 

seguinte equação: 
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M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, a critério da 

Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos 

pela Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

• 	b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na prestação de serviços por prazo superior a 05 (cinco) dias 

ou que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção na prestação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar o contrato; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do contrato; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o contrato dentro do prazo de 05 

(cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do contrato por 

iniciativa do contratado. 

27.1.3. SUSPENSÃO: Para o detentor da ata/contratado que praticar qualquer dos atos contemplados 

no art. 70  da Lei Federal n° 10.52012002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação 

e impedimento de contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, 

pelo mesmo prazo estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de 

fornecedor. 

27.1.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, será declarada a 

inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 
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27.2. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa aplicada 

será desontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja superior aos créditos 

referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda judicialmente. 

27.3. Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, garantido o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. 

27.4. Independentemente da aplicação das penalidades indicadas no item 27.1, a proponente ficará 

sujeita, ainda, ao desconto do valor referente as parcelas não entregues ou reprovadas pela 

• 

	

	fiscalização, bem como à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de 

sua inadimplência. 

27.5. A inadimplência total ou parcial do contrato, poderá ensejar, além da aplicação das penalidades 

descritas no item 28.1, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto as hipóteses 

especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e art. 7 0  da Lei n° 10.520/02. Fica reconhecido o 

direito da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

27.6. Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e 

legislação complementar. 

27.7. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no 

impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será 

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

27.8. A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas ou jurídicas 

que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do artigo 93 da Lei 

Federal n° 8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato ensejar. 

28. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

28.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 46 da Lei 

Complementar n° 12312006, atendendo o direito de prioridade para a Microempresa e Empresa de 

Pequeno Porte para efeito do desempate quando verificado ao final da disputa de preços. 
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28.2. As normas disciplinadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 

observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse 

público, da finalidade e da segurança do contrato dela decorrente. 

28.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 

do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto 

em contrário. 

28.3.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na 

entidade. 

28.3.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja 

comunicação da PREGOEIRA em sentido contrário. 

28.4. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões 

de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação 

de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer 

indenização. 

28.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da 

proponente, desde que possíveis a exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua 

qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO. 

28.6. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o 

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente 

da condução ou do resultado do PREGÃO. 

28.7. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exeqüibilidade 

da proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando, 

inquirido, não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito. 

28.8. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das 

condições previstas neste EDITAL e seus ANEXOS. 

28.9. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

colacionados em qualquer fase do PREGÃO. 
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28.10. Em conformidade com o disposto no § 3 0  do art. 48 da Lei n° 8.666/93 quando todos os 

licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá 

fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras 

propostas, corrigidas as inconform idades. 

28.10.1. Ocorrendo a previsão delineada no item anterior na fase de habilitação, a documentação a 

ser reapresentada deverá ser toda a documentação solicitada no item 8.1 deste Edital. 

28.11. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes, 

que poderão ultrapassar o limite indicado. 

28.12. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pela PREGOEIRA, com base na 

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito. 

28.13. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO. 

29. RELAÇÃO DE ANEXOS 

29.1. Integram o presente edital os seguintes anexos: 

ANEXO 1 Termo de Referência 

ANEXOU Modelo de Declaração de enquadramento como Microempresa e/ou Empresa de Pequeno Porte 

ANEXO III Modelo de Declarações 

ANEXO IV Modelo de Procuração para Credenciamento 

ANEXO V Modelo de Declaração de Cumprimento aos Requisitos do Edital 

ANEXO VI Modelo de Proposta de preços 

ANEXO VII Minuta de Contrato 

ANEXO VII Declaração de não servidor do Município de Piên - PF 

30. ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 

30.1. O edital completo ficará à disposição dos interessados e as dúvidas poderão ser esclarecidas na 

Prefeitura Municipal de Piên, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên, 02 de outubro de 2018 

PATRICIA AÇaRO)ANOVSKI 

PREGOEIRA 
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ANEXO 1 

TERMO DE REFERÊNCIA 

I.OBJETO: Prestação de serviços privativos de médico, para atendimento no Posto de Saúde e/ou 

Programa de Saúde da Família, conforme especificações e quantidades estimadas constantes abaixo: 

Item Descrição do serviço 
Qtde de 
Profissio 

nais 

Período de 
contratação 

Valor Máximo 
Mensal 

Valor 
Máximo 

 Total 
Prestação 	de 	serviços 
privativos 	de 	médico 	pelo 
período de 30 (trinta) 	horas 

3 semanais, 	para 	atendimento 1 06 meses R$ 10.375,28 R$ 62.251.68 
no 	Posto 	de 	Saúde 	e/ou 
Programa de Saúde da Família 
e /ou avaliação e regulação.  

II. DA PROPOSTA: DEVE CONTER O VALOR UNITÁRIO E TOTAL DOS ITENS e o PRAZO DE 

VALIDADE da proposta (não inferior a 60 dias). 

III. DOS SERVIÇOS: Os serviços deverão ser prestados conforme o disposto na lei que disciplina o 

exercício da Medicina e de acordo com as instruções, ordens de serviços, escalas, e outras 

determinações emanadas pela Secretaria de Saúde. 

111.1. O objeto do presente procedimento será executado na sede da CONTRATANTE, fazendo uso dos 

meios que o CONTRATANTE fornecer, cabendo ao CONTRATADO as despesas decorrentes de 

locomoção até o Município de Piên, hospedagem e alimentação. 

IV. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: Esclarece que a contratação se faz necessário para cobrir 

demanda de atendimentos médicos existentes em nosso Município, tendo em vista que o contrato 

com a empresa Martins e MatUola Clinica Medica LTDA, que cumpre esta carga horária no Município 

vence em 30/10/2018. Os serviços de saúde compõem o rol garantias constitucionais e estão 

intimamente ligados à dignidade da pessoa humana. Nesta linha, cabe transcrever o que dispõe os 

Arts. 196 e 197 da Constituição: 

"Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 
sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao 
acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação." 
"Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder 
Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, 
devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por 
pessoa física ou jurídica de direito privado." 
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Para melhor caracterizar a situação emergencial da contratação pleiteada neste requerimento, faz-se 

necessário alguns detalhamentos: 

1) Os atendimentos médicos realizados por esta Secretaria de Saúde, em regra, são realizados 

por profissionais admitidos via aprovação em concurso público. Contudo, nem sempre esta 

regra pode ser cumprida, face ao limitado número de profissionais no mercado e ao 

desinteresse destes em vincular seu domicílio profissional nas cidades interioranas, com 

poucos recursos para a vida profissional e social, de modo que ao longo do tempo foi 

percebido pela gestão do SUS de Piên que os profissionais médicos preferem estabelecer-se 

em município de maior porte. 

2) Aparte este fato, a Secretaria de Saúde foi beneficiada nos últimos anos com um incremento 

de profissionais advindos do Programa Mais Médicos do Governo Federal, auxiliando com a 

0 

	

	vinda de 3 profissionais para aumentar a produtividade dos atendimentos em nosso 

Município. 

3) Contudo, ainda assim, o número de vagas para médicos no quadro de servidores não chegou 

a ser totalmente preenchido através de concurso público ou da reposição de médicos do 

Programa Mais Médicos (temos ainda 02 vagas em aberto). 

4) Esclarece que no tocante ao Programa Mais Médicos, a reposição depende de abertura de 

novo edital para que novos profissionais façam a escolha pela lotação em Piên, o que 

segundo o Ministério da Saúde não tem previsão até a presente data. 

Enfatiza que a contratação neste solicitada busca cobrir o espaço de tempo necessário até 

que seja possível nomear novos médicos através de novo concurso público e da designação de novos 

profissionais através do Programa Mais Médico. 

V. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será realizado até o 50  dia útil do mês 

subsequente ao da prestação dos serviços, mediante apresentação de RPA (se pessoa física) ou 

mediante apresentação da nota fiscalluntamente com a Certidão Negativa de Débitos Relativos aos 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições sociais), do 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, 

podendo a contratante confirmar as regularidades por via eletrônica. 

Vi. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

VII. O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 
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VI. DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto do Contrato será realizada pela 

Administração, através da servidora indicada abaixo, a qual atuará no acompanhamento das 

solicitações, entrega e recebimento dos materiais e execução destes: 

SECRETARIA 	 FISCAL 
SECRETARIA DE SAÚDE 	 SUZANE C. DE OLIVEIRA 

E: 
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ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n°01 e 02). 

A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 

....................., inscrita no CNPJ/MF sob o n° ........................, por intermédio de seu 

Representante Legal, Sr.(a)........................................, portador(a) da Carteira de Identidade 

n.°..............., inscrito no CPF/MF sob o n°......................., DECLARA, para fins do disposto no Edital 

de.........................................n° ............./.................., sob as penas da lei, que esta empresa, 

na presente data, é considerada: 

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006; 

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006; 

3. () MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1 0  do artigo 18-A da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006. 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 40 do artigo 30 

da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

(local e data) 

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal) 

Importante: 

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da 

mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.° 123/2006. 

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste 

Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis. 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÕES 

Pregão Presencial n° ...../2018 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em 

epígrafe, instaurado por este município, que: 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei 

Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; 

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

em 	 de 	 de 2018. 

(Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente). 

(apontado no contrato social ou procuração com poderes espécificos). 

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 

com o número do CNPJ. 
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ANEXO IV 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n° Oi e 02). 

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede (endereço 

completo da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob n° ..., Inscrição Estadual sob no ... e Inscrição Municipal 

sob n° ..........., representada neste ato por seu (qualificação do outorgante), Sr . ..., portador da 

Cédula de Identidade RG n.° ... e CPF n.°..., nomeia e constitui seu bastante Procurador o Sr. 

portador da Cédula de Identidade RG n° ... CPF n°..., a quem confere amplos poderes para 

representar a (Razão Social da Empresa) perante a Prefeitura Municipal de Piên, no que se referir ao 

PREGÃO N.° ... 12018, com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases do PREGÃO, 

inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO em nome da 

Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de 

formular lances ou ofertas na etapa de lance, negociar a redução de preço, desistir expressamente da 

intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e 

motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata 

da sessão e atas de registro de Preços, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela 

PREGOEIRA, enfim, praticar os demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante. 

A presente Procuração é válida até o dia 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

o 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO. 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes no 01 e 02). 

REF. PREGÃO N° ... /2018 

1 

1 

Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei n° 10.520/2002, a empresa 

(indicação da razão social).............cumpra plenamente os requisitos de habilitação para o 

PREGÃO N° .. ./2018, cujo objeto é 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO VI 

(razio soda!, CNPJ, endereço, telefone, "fac-sfmile"e e-mail) 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

À Prefeitura Municipal de Piên 

Sra. Pregoeira, 

Ref.: Edital de Pregão n° _12018 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. s nossa proposta de preços, a preços fixos 

e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é 

O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade) ((inserir o prazo 

de validade nor extenso J dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das 

propostas. 

Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e'&'' mais informaçâes pertinentes ao processo, além 

de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail Indicado. 

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa 

de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 30  da lei complementar n° 123/2006. 

Local, - de 	de 2018. 

(nome legível, RG n° e assinatura do responsável legal) 
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ANEXO VII 

CONTRATO NO ................/2018 

REFERENTE AO PREGÃO N° 11112018 

(MINUTA DE) CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços 

que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público 

• interno, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, 

Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. LIVINO TURECK, doravante 

denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro ........................., por intermédio de seu 

representante legal, Sr . ........, portador do RG no .........e inscrito no CPF sob o n° ...... doravante 

denominado simplesmente CONTRATADO, têm entre si justo e contratado a prestação de serviços, 

nos termos das Leis n° 8.666/93 e n° 10.520/02, arts. 42 a 49 da Lei Complementar n° 123/2006 

(alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 e Decreto 

Municipal n° 002/2006 e das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes declaram 

conhecer e mutuamente se outorgam, a saber: 

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55, 1, Lei 8.666193). 

Cláusula Primeira: O objeto do presente contrato consiste na prestação de serviços de médico, para 

atendimento no Posto de Saúde e/ou Programa de Saúde da Família, para a Secretaria de Saúde. 

Parágrafo Único: Os serviços deverão ser prestados conforme o disposto na lei que disciplina o 

exercício da Medicina e de acordo com as instruções, ordens de serviços, escalas, e outras 

determinações emanadas pela Secretaria de Saúde. 

DO REGIME DE EXECUÇÃO (Art. 55, II, Lei 8.666193). 

Cláusula Segunda: O CONTRATADO executará o objeto do presente contrato na sede do 

CONTRATANTE, fazendo uso dos meios que o CONTRATANTE fornecer. 
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Cláusula Terceira: Os serviços serão executados conforme necessidade e horários estipulados pela 

Secretaria solicitante, devendo cumprir a carga horária de 30 (trinta) horas semanais. 

Cláusula Quarta: As despesas de locomoção, hospedagem e alimentação correrão por conta do 

CONTRATADO. 

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55,111, Lei 8.666193). 

Cláusula Quinta: Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$.............., divididos em 

parcelas mensais e sucessivas de R$ ................., a serem pagos até o 50  dia útil do mês subsequente 

ao da prestação dos serviços, mediante apresentação de RPA (se pessoa física) ou mediante 

apresentação da Nota FiscalCertidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições sociais), do Certificado de Regularidade do 

FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, podendo a contratante confirmar 

as regularidades por via eletrônica. 

Parágrafo Primeiro: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão 

licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

Parágrafo Segundo: O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

Parágrafo Terceiro: O preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não será 

reajustado, conforme Leis n° 8.880/94 e 9.069/95, exceto quando ocorrer prorrogação contratual por 

prazo superior a 12 (doze) meses, quando poderá ser promovido reajuste do valor contratual 

mediante requerimento da parte interessada, tomando-se por base o índice do INPC. 

DO PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO E ENCERRAMENTO (Art. 55,1V, Lei 8.666193). 

Cláusula Sexta: O prazo de execução e vigência inicia-se com a assinatura do presente contrato, 

encerrando-se em 06 (seis) meses. 

Parágrafo Único: O prazo acima poderá ser prorrogado, por até 60 (sessenta) meses, mediante 

aditivo, conforme art. 57, II, da Lei 8.666/93. 

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666193). 
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Cláusula Sétima: As despesas decorrentes do presente Contrato onerarão os seguintes recursos 

orçamentários: 

SECRETARIA DE SAÚDE 	 - 

Dotações: tl.001.10.301.0014.2029-3390340000 E 11.001.10.3010014.2030-3390340000 

Contas: 3321 E 3500 

DA GARANTIA PARA ASSEGURAR A PLENA EXECUÇÃO (Art. 55, VI, Lei 8.666/ 93). 

Cláusula Oitava: A verificação dos serviços e sua execução em conformidade com o presente contrato 

será atribuição do CONTRATANTE, através da Secretaria de Saúde. 

Parágrafo único: Uma vez apurado o descumprimento do presente contrato pelo CONTRATADO, o 

fiscal responsável incumbir-se-á de lavrar a termo a irregularidade e encaminhá-la ao Gabinete do 

Prefeito Municipal para instauração do competente processo administrativo. 

DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Nona: Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) Executar o serviço de modo satisfatório e de acordo com as determinações do 

CONTRATANTE; 

b) Cumprir a carga horária semanal de 30 (trinta) horas estipuladas na cláusula segunda deste 

instrumento, bem como comparecer nos dias e horários estipulados para realização das 

consultas, no Posto de Saúde e/ou Programa de Saúde da Família; 

c) Responder, direta ou indiretamente, por quaisquer danos causados ao CONTRATANTE, ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato; 

d) Reparar, corrigir, remontar, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o 

objeto do contrato que se verifique vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do 

serviço; 

e) Permitir aos encarregados da fiscalização o livre acesso, em qualquer época, ao serviço 

contratado; 

f) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham ser solicitados pelo Contratante; 

g) Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
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h) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato; 

i) Quando o CONTRATADO for Pessoa Jurídica, responder em relação aos seus empregados, 

por todas as despesas decorrentes da execução do objeto; 

j) Cumprir fielmente com a execução do objeto deste contrato; 

k) Comunicar a Administração, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente; 

1) O CONTRATADO compromete-se a efetuar, pontualmente, os recolhimentos sociais, 

trabalhistas e previdenciários, durante todo o período do contrato. 

Parágrafo Primeiro: A inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 

• 	comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá 

onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização. 

Cláusula Décima: Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

a) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo contratado nos 

termos do edital; 

b) Fornecer os locais, os instrumentos e demais materiais necessários para desenvolvimento das 

aulas; 

c) Efetuar o pagamento no prazo previsto neste contrato; 

d) Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela Secretaria requisitante a 

execução do contrato, objeto deste Edital. 

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Primeira: Pela inexecução total ou parcial do Contrato a Administração poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, 

conforme segue: 

- ADVERTÊNCIA 

a) Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados na presente licitação, a Administração 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao detentor da Ata/Contrato as sanções previstas nos art. 

86 e 87 da lei 8.666/93, e no art. 7 0  da Lei n° 10.520/02, conforme segue: 

b) ADVERTÊNCIA: Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, 

que não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 
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II - MULTA 

a) Pelo atraso injustificado na execução dos serviços, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de 

multa de mora, a partir do 10  dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela 

seguinte equação: 

M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, a critério da 

Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos 

pela Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na execução dos serviços por prazo superior a 05 (cinco) dias 

ou que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção da execução dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a contrato; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do contrato; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o contrato dentro do prazo de 05 

(cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do contrato por 

iniciativa do contratado. 

III- SUSPENSÃO: Para o detentor da ata/contratado que praticar qualquer dos atos contemplados no 

art. 70  da Lei Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e 

impedimento de contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, pelo 

mesmo prazo estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 
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VI - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, será declarada a 

inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

Parágrafo Primeiro: As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da 

multa aplicada será descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja 

superior aos créditos referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou 

ainda judicialmente. 

Parágrafo Segundo: Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, 

garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

Parágrafo Terceiro: Independentemente da aplicação das penalidades indicadas na cláusula décima 

primeira, a proponente ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à 

Administração e decorrentes de sua inadimplência. 

Parágrafo Quarto: A inadimplência total ou parcial do contrato, poderá ensejar, além da aplicação das 

penalidades descritas na cláusula décima primeira, a rescisão contratual, constituindo motivo para 

tanto as hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e art. 70  da Lei n° 10.520/02. 

Fica reconhecido o direito da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

Parágrafo Quinto: Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 

8.666/93 e legislação complementar. 

Parágrafo Sexto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que 

implique no impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, 

será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

Parágrafo Sétimo: A interposição de recursos protelatóios e impugnações ao Edital por pessoas físicas 

ou jurídicas que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do 

artigo 93 da Lei Federal n° 8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato 

ensejar. 
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DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO 

(Art. 55, VIII e IX, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Segunda: O CONTRATANTE se reserva ao direito de rescindir o presente contrato 

unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei n° 8.666 de 21.06.93, 

cominando a rescisão à multa descrita na cláusula nona, II, cdeste contrato. 

Parágrafo único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as 

partes, na forma do art. 79, II da Lei n° 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação. 

o 	DA VINCULAÇÃO AO EDITAL Art. 55, XI, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Terceira: O presente contrato está 'vinculado ao edital do Pregão Presencial n° 

111/2018. 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Quarta: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei no 8.666/93 

e suas alterações, pela Lei n° 10.520/02 arts. 42 a 49 da Lei Complementar n° 123/2006 (alterada 

pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 e Decreto Municipal n° 

002/2006 e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria 

Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à 

espécie do Município de Piên/PR. 

E 
Parágrafo Única Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, 

recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. 

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

Cláusula Décima Quinta: A verificação dos serviços e sua execução em conformidade com o presente 

contrato será atribuição do CONTRATANTE, através da Secretaria de Saúde. 

Parágrafo Primeiro: A fiscalização da execução do objeto deste contrato será realizada pela 

Administração, através da servidora indicada abaixo, a qual atuará no acompanhamento das 

solicitações, entrega e recebimento dos serviços e execução destes: 
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SECRETARIA 	 FISCAL 
Secretaria de Saúde 	 SUZANE C. DE OLIVEIRA 

Parágrafo Segundo: Uma vez apurado o descumprimento do presente contrato pelo CONTRATADO, o 

fiscal responsável incumbir-se-á de lavrar a termo a irregularidade, que seguirá os procedimentos 

conforme Instrução Normativa 009/2015, para instauração do competente processo administrativo. 

DO FORO (Art. 55, § 20, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Sexta: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao 

CONTRATANTE, qual seja o Foro da Comarca de Rio Negro/PR, para dirimir eventuais questões 

oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR.............de ...............de 2018 

LIVINO TLFRECK - Prefeita de Piên/PP 

CONTRATANTE 

CONTRATADO 

Testemunhas: 

Nome: ANGELA T. B. M. GROSSKOPF 	Assinatura: 

Nome: CRISTIANO QUADROS 	 Assinatura: 

. 
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ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE NÃO ENQUADRAMENTO NA CONDIÇÃO DE SERVIDOR OU DIRIGENTE DE 

ÓRGÃO DO MUNICÍPIO DE PIÊN 

Ref: PREGÃO no 

o Pessoa física: 

nacionalidade, estado civil, profissão, inscrito no CPF sob n° ... e portador do RG no ..., residente e 

domiciliado na Rua ..., n° ..., bairro, município de .../UF, CEP . ...., fone para contato ..... DECLARA 

para dos devidos fins e sob as penas da lei, que não é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município 

de Piên. 
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IX -DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

Ref.: Edital de Pregão Presencial n° _J 

Conforme o disposto no Edital em epígrafe e Conselho Regional de Medicina declaramos que o 

responsável técnico pelo serviço, caso venhamos a vencer a referida licitação, é: 

no Nome Especialidade CRM 

no 

Data do 

registro 

Assinatura do responsável 

técnico (obrigatório) 

Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(ais) acima relacionado(s) pertence(m) ao nosso 

quadro técnico de profissionais. 

Local, - de 	de 2018. 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

o 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO INICIAL 

Processo administrativo n°: 2011/ 2018 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/ Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Aprovação jurídica da abertura de licitação na modalidade Pregão Presencial e 

aprovação da minuta do edital e do respectivo contrato. 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pela Pregoeira do 

Município, relativo ao processo administrativo n° 2011/2018, que trata da abertura de licitação para 

Prestação de serviços privativos de médico, para atendimento no posto de Saúde e/ou 

Programa de Saúde da Família, em atendimento à Secretaria de Saúde. 

Consulta-nos sobre a adequação da modalidade licitatória adotada para o processo 

em questão, qual seja Pregão Presencial, e solicita aprovação jurídica da minuta do instrumento 

convocatório e do respectivo contrato, para cumprimento do disposto no parágrafo único do art. 38 da 

Lei das Licitações. 

1. Do relatório: 

O processo teve início com a requisição formulada pela Secretaria Interessada, 

descrevendo a necessidade de efetuar a contratação em questão e justificando sua pretensão. 

A requisição foi protocolada pelo Departamento de Licitações e Compras, que na 

sequência instruiu o processo com as informações preliminares pertinentes a toda e qualquer 

contratação pública, independentemente de efetivarem-se na via licitatória ou através de contratação 

direta. 

Nessa esteira, constam dos autos: a indicação, pelo contador responsável, das 

dotações orçamentárias por onde correrão as despesas; a existência de previsão dos recursos 

financeiros necessários para o custeio das despesas, confirmada pela Secretaria responsável, e a 

autorização do Prefeito para que seja dada continuidade ao processo. 

A Pregoeira sugeriu que o processo ocorresse através de licitação na modalidade 

Pregão Presencial, uma vez que se trata de objeto de natureza comum, podendo ser objetivamente 

definido no edital, atendendo ao que dispõe o parágrafo único do artigo 1 0  da Lei no 10.520/02. 

Foi elaborada a minuta do edital na modalidade Pregão Presencial, bem como do 

respectivo contrato, para atendimento das necessidades da Secretaria Interessada, as quais ora são 

submetidas à apreciação da Procuradoria jurídica. 
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2. Da análise da escolha da modalidade: 

Verifica-se pelos documentos constantes dos autos que os procedimentos iniciais para 

abertura de procedimento licitatório foram corretamente observados. 

Quanto à adoção da modalidade Pregão Presencial para atender ao interesse da 

Secretaria Interessada, há que se registrar algumas considerações. 

A Lei n° 10.520/02 que disciplina esta modalidade, dispõe em seu art. 1 0 , parágrafo 

único: 

Art. 1 0  - Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na 
modalidade de pregão, que será regida por esta Lei. 
Parágrafo único: Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, 
aqueles  cujos pad rões de desemøenho e qualidade _possam ser objetivamente definidos_pp 
edital _por meio deespçifçaçes usuais no mercado. 

Pela leitura retro apresentada, constatamos que o objeto do processo em análise pode 

ser classificado como "comum' tendo em vista que não se trata de objeto de maior complexidade e 

não possui nenhuma especificidade que prejudique a elaboração da proposta. 

Cabe ainda ressaltar que o Município de Piên regulamentou a utilização do Pregão, na 

forma Presencial e Eletrônica, através da edição do Decreto n° 002/2006. 

Portanto, não se verifica nenhum óbice para a utilização da modalidade Pregão, seja 

na forma Presencial, seja na forma Eletrônica, para realizar a licitação necessária para o atendimento 

da pretensão da Secretaria interessada. 

Não obstante, orientamos apenas à Pregoeira e equipe de apoio para que durante a 

condução do certame sejam cumpridas as determinações legais da Lei n° 10.520/02 e da Lei n° 

8.666/93, suplementarmente, sob pena de invalidade dos atos praticados em desacordo com os 

referidos diplomas legais, em especial, quanto à publicidade dos atos, o interstício mínimo de 08 (oito) 

dias úteis entre a publicação do último aviso de licitação e a data de recebimento das propostas, bem 

como o prazo de publicação no Mural de Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná de no 

mínimo 07 (sete) dias úteis. 

3. Da análise da minuta do edital: 

Passamos à análise dos elementos abordados na minuta do edital e sua concordância 

com as imposições do art. 40 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem dos seguintes 

elementos nos editais de licitação, podendo estes ser suprimidos ou acrescidos, conforme o caso: 

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da 
repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, 
a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da 
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documentação e proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, e indicará, 
obrigatoriamente, o seguinte: 

- objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; 
II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, como previsto 
no art. 64 desta Lei, para execução do contrato e para entrega do objeto da licitação; 
III - sanções para o caso de inadimplemento; 
IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico; 
V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação e o local onde 
possa ser examinado e adquirido; 
VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a 31 desta Lei, 
e forma de apresentação das propostas; 
VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos; 
VIII - locais horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em que serão 
fornecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e às condições para 
atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto; 

• 	 IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e estrangeiras, no caso 
de licitações internacionais; 
X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitida a 
fixação de preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou 
faixas de variação em relação a preços de referência, ressalvado o disposto nos parágrafos 1 0  e 

20  do art. 48; 
XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida 
a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da 
proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento de cada 
parcela; 
XII - (VETADO) 
XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de obras ou serviços 
que serão obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas; 
XIV - condições de pagamento, prevendo: 
a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de 
adimplemento de cada parcela; 
b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a disponibilidade de 
recursos financeiros; 
c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de 
adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento; 
d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por eventuais 
antecipações de pagamentos; 
e) exigência de seguros, quando for o caso; 
XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei; 
XVI - condições de recebimento do objeto da licitação; 
XVII - outras indicações específicas ou peculiares da licitação. 

Após análise do instrumento apresentado, constatou-se que o edital foi elaborado em 

harmonia com os ditames do art. 40 da Lei n° 8.666193, destacando-se a clareza e objetividade do 

objeto da licitação, a previsão de requisitos pertinentes ao objeto do certame como condição de 

habilitação, fixação de critério objetivo para julgamento das propostas, prazos legais respeitados para 

impugnação ao edital, abertura das propostas e julgamento de recursos, pelo que esta Procuradoria 

não tem nenhuma recomendação a ser feita. 

4. Da análise da minuta do contrato: 
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Passamos a análise dos elementos abordados na minuta do contrato e sua 

concordância com as imposições do art. 55 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem das seguintes cláusulas 

nos contratos administrativos, podendo estas ser suprimidas ou acrescidas, conforme o caso: 

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 
- o objeto e seus elementos característicos; 

II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do 
reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento 
das obrigações e a do efetivo pagamento; 
IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de observação e de 
recebimento definitivo, conforme o caso; 
V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica; 
VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 
VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das 
multas; 
VIII - os casos de rescisão; 
IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 desta Lei; 
X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for o caso; 
XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao convite e 

à proposta do licitante vencedor; 
XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 
XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

Da análise da minuta do contrato vinculado ao instrumento convocatório apresentado, 

constatamos que esta observa os requisitos mínimos exigidos pelo art. 55 da Lei de Licitações, tendo 

em vista que contém todas as cláusulas pertinentes a esta contratação, não sendo necessária 

nenhuma correção. 

S. Da conclusão: 

Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela regularidade da escolha da 

modalidade Pregão Presencial para o desenvolvimento da licitação que se inicia e pela aprovação da 

minuta do instrumento convocatório apresentada, não existindo óbice para o prosseguimento dos 

trabalhos. 

Contudo, alerta esta Procuradoria, que devem ser atendidas as orientações descritas 

no item 2 deste parecer, in tine. 

Ressalte-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência 

do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das dotações 

4 
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orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento licitatório, pelo que o 

presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

É o parecer. 

Piên/PR, 02 de Outubro de 2018. 

Fernanda Rh Wierzynski 

OAB/PR 92.275 

e 
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Publique-se e registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identificador: 1 D843E80 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 00112017 - EDITAL 

01/2017 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 00112017 - EDITAL 
0112017 

EDITAL 009/2018 - CONVOCA CANDIDATOS 
APROVADOS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES 
MÉDICOS E APRESENTAÇÃO DE 
DOCUMENTAÇÃO 

O Prefeito Municipal de Piên!Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pelo artigo 66 da Lei Orgânica 
Municipal, considerando o resultado do Processo Seletivo 
Simplificado 001/2017 - Edital n°007/2017, homologado pelo Edital 
007/2017, de OS de dezembro de 2017, 

SOLVE 

1. 1. Convocar os candidatos a seguir relacionados para comparecer no 
Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de 
Piéa/Estado do Paraná, situada na Rua Amazonas, n° 373 — Centro —
Pién/PR, a partir do dia 03 de outubro de 2018, no horário das 08:00 
as 12:00 e das 13:00 as 17:00, para apresentação de documentos e 
para realização da avaliação médica pré-admissional: 

Emprego: Agente de Serviços Gerais - Afro brasileiro 

Cias,dflraçio 	 Nome do Candidata 

Sabrirli Fcnundcs d, Oliveira da Maia 

PUBLIQUE-SE. 

Prefeitura Municipal de Pián/Estado do Paraná, em 02 de outubro de 
2018. 

LIVINO TUREGC 
Preíèito Municipal 	

Publicado por: 
Luciana Lubkc 1 	 Código Identlfieador:BD25B425 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PREGÃO PRESENCIAL N°111/2018 PROCESSO N°2011/2018 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Prestação de serviços privativos de médico, para 
atendimento no Posto de Saúde e/Ou Programa de Saúde da Familia, 
conforme especiticações constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais a° 5.66611993 e n° 10.520/2002, Lei 
Complementar Federal n° 12312006 (alterada pela Lei Complementar 
n" 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015, e Decreto 
Municipal n°002/2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE A 
PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 
DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE 
HABILITAÇÃO: 16 de outubro de 2018, ás 09:30 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÀO: 
Prefeitura Municipal de Pién, situada na Rua Amazonas, n° 373, 
Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 03 a 16 
de outubro de agosto de 2018, no Departamento de Licitações e 
Compras. 

Pién/PR, 02 de outubro de 2018. 

PA TRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 
Pregoeira 

Publicado por: 
José Luiz de Barros 

Código Identificador:6E9B9F23 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE sÃo BENTO 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI COMPLEMENTAR 

LEI COMPLEMENTAR N° 00512018 DO PERÍMETRO 
URBANO 

SUMÁRIO 

CAPÍTULO ÚNICO 
DO PERÍMETRO URBANO (Art. 1° ao Art. 5") 

ANEXO 1 - Mapa do Perímetro Urbano Sede do Município de Pinhal 
de São Bento. 
ANEXO 11— Tabela do Memorial Descritivo Tabular cm Coordenadas 
UTM do Perimetro Urbano Sede do Municipio de Pinhal de São 
Bento. 
ANEXO 111: Mapa do Perímetro Urbano da Sede União de Pinhal de 
São Bento; 
ANEXO IV: Tabela do Memorial Descritivo Tabular em Coordenadas 
UTM do Perímetro Urbano da Sede União de Pinhal de São Bento. 

LEI COMPLEMENTAR N°00512018 

SÚMULA: Dispõe sobre o Perímetro Urbano do Município. 

A Câmara Municipal de Pinhal de São Bento, Estado do Paraná, 
aprovou, e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO ÚNICO 
DOS PERÍMETROS URBANOS E DE EXPANSÃO URBANA 

Art. 1°. Entende-se por PERÍMETRO URBANO a linha imaginária 
que limita áreas urbanas distintas no Município. 
Art. 2°. A regulamentação dos perímetros urbanos no Município 
deverá sempre estar em conformidade com as disposições desta lei no 
que diz respeito ao regime de ocupação de cada zona. 
Art. 3 0. O território municipal é dividido em zona urbana e zona rural 
para fins urbanísticos e tributários: 
- A Zona Urbana no município de Pinhal de São Bento, para efeito 
desta lei é a que compreende a Sede de Pinhal de São Bento; 
- A Zona Rural é constituída pelo restante do território. 
Art. 4°. A representação gráfica e memorial descritivo do perimetro 
das zonas urbanas constam dos seguintes anexos da parte integrante 
desta lei 

Bento; II- 

Anexo 1: Mapa do Perímetro Urbano Sede do Município de Pinhal de 
São 

Anexo II: Tabela do Memorial Descritivo Tabular em Coordenadas 
UTM do 

www.diariomunicinal.com.br/amp 
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Pesquisar Licitações: 
	

IR! 

PREGÃO PRESENCIAL N°111/2018 

PROCESSO N°2011/2018 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Prestação de serviços privativos de médico, para atendimento no Posto de 

Saúde e/ou Programa de Saúde da Família, conforme especificações constantes do 

ANEXO 1 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde. 

• 	LEGISLAÇÃO: Leis Federais n°8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal 

n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar n°147/2014), Lei Complementar 

Municipal n°1/2015, e Decreto Municipal n°002/2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO 

DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS 

ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 16 de outubro de 2018, às 

09:30 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de 

Piên, situada na Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 03 a 16 de outubro de 

agosto de 2018, no Departamento de Licitações e Compras. 

• 	Pién/PR, 02 de outubro de 2018. 

PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 

PREGOEIRA 

a Solicite o edital completo desta licitação, envie um email para doroti@pien.pr.gov.br  

informando o número e ano do processo! 

ACESSE AINDA 

https://.pien.pr,gov.br/Iicitacoes/2029-pregao-presencial-n-1 11-2018 	 214 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 11112018 

PROCESSO N° 201112018 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Prestação de serviços privativos de médico, para atendimento no Posto de 

Saúde e/ou Programa de Saúde da Família, conforme especificações constantes do 

ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais no 8.666/1993 e no 10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 

12312006 (alterada pela Lei Complementar no 147/2014), Lei Complementar Municipal n° o 	1/2015, e Decreto Municipal n° 002/2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE 

A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA 

DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 16 de outubro de 2018, às 09:30 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, 

situada na Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 03 a 16 de outubro de agosto de 

2018, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 02 de outubro de 2018. 

o 	 PATRICIA APARkÍRO)ANOVSKI 

PREGOEIRA 

PUBLICAÇÃO 
Certifico para os devidos fins que 
este Edital foi publicado no quadro 
de editais, da Prcfèitqra,de en 

Funcionário tCOI$áWI 
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Art. 2° Fica declarada a nomeação, para todos os efeitos legais, 
daqueles que foram escolhidos, nos termos da tabela abaixo 
relacionada: 

Nome Diploniação e Posse Desligamento 

Oaiana Suou dos Sanuos 0/01/2016 - 
Joci assisto Anunias 1 111/01/2016 1 01/12/2016 

bala rabio Marlino Sobrinho 10/01/2016 - 
An5c1ita Aparecido Cordova do Amoral 10/01/2016 - 
Joliossodossanlos 10/0112016 03/05/2016 

Kant's Cavalbairo dc Oliroda 111 09,2016 - 
Iucus,.uodaRosl,a 06/12/2016 - 

Art. 30  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piõn/PR, 09 de outubro de 2018. 

LIVINO TL/JtECK 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identiflcador:777A5034 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PREGÂO PRESENCIAL N °  111/2018 PROCESSO N° 2011/2018 

1° ALTERAÇÃO - NOVA DATA DE ABERTURA 

Fica prorrogada a DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS 
PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE A 
PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 
DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE 
HABILITAÇÃO, referente a licitação em epigrafe para o dia 16 de 
outubro de 2018, às 11:00 horas. 
As demais disposições do edital permanecem inalteradas. 

Piên/PR, 09 de maio de 2018 

PÁ TRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 
Pregoeira 

Publicado por: 
José Luiz de Barros 

Código Identificador:4DI2EB8F 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PREGÃO PRESENCIAL N° 115/2018 PROCESSO N° 2045/2018 .  

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Registro de Preços para contratação de exames 
radiológicos, conforme especificações e quantidades estimadas 
constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.66611993 e 	10.520/2002, Lei 
Complementar Federal n° 12312006 (alterada pela Lei Complementar 
n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 
(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), Decretos 
Municipais n°002/2006 e n° 153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE A 
PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 
DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE 
HABILITAÇÃO: 24 de outubro de 2018, ás 09:30 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 
Prefeitura Municipal de Pián, situada na Rua Amazonas, o 373, 
Centro — Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia lO a 24 
de outubro de 2018, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 09 de outubro de 2018. 

PA TRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 
Pregoeira 

Publicado por: 
José Luiz de Barros 

Código Identificador:A4E7628C 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNI( 1PM. 1W PINHAL DE SÃO BENTO 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
DIÁRIA N° 18512018 

AUTORIZAÇÃO DE DIÁRIA 
LEI MUNICIPAL N°49712016 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2016 
PUBLICADA EM 1511212016 

N° 18512018 

O Prefeito Municipal, neste ato devidamente acompanhado do(a) 
respectivo controlador(a) interno, autoriza a Liberação de 01 (uma) 
diária, para o(a) Sr(a) SELSO CLAUDIO BURTET, CPF 
750.342.209-20, para viagem a cidade de Londrina - PR, no dia 06 de 
Outubro de 2018, transporte de acompanhante de paciente no I-Iospital 
de Queimados, ressaltando que deverá ser apresentado o devido 
relatório de viagem ao Departamento de Contabilidade, em 
cumprimente, ao art. 6° da Lei Municipal acima indicada. 

Meid de Transporte: Cano Oficial 

DIÁRIAS R$ 180,00 (1 X R$ 180,00 — art. 1°, 111, "b" da Lei 00 

497/2016) 

Publique-se. 

Pinhal de São Bento/PR, 08 de Outubro de 2018. 

JAIME ERNESTO CARNIEL 
Prefeito Municipal 

TAILINE MAIARA DA SILVA 
Controlador(a) Interno 

VLADEMIR FRANCISCO MANENTI 
Secretario de Finanças 

Autorizado Em  
Publicado por: 

Sirlene M. Stein Claudino 
Código Identiflcador:061 779B4 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA 

PORTARIA N° 2249/2018 

O Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE 

Art. I' -  CONCEDER, a partir de 04 de outubro de 2018, a servidora 
pública Municipal IVONETE CARGNIN, RG no  5.050.762-02 
SSP/PR e CPF o" 052.578.989-85, ocupante do Cargo de Provimento 
Efetivo de Técnica em Enfermagem, Nível - 07-A, referencia Aol, 
lotado no Departamento de Saúde, Gratificação de Regime de Tempo 
Integral, de 43% (quarenta e três) por cento do vencimento, previstos 
nu Inciso Ido Art. 27 da Lei n°288/2007 de 17/12/2007. 

www.diatiomunieinal.com.br/amn 	 141 
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Licitações - Prefeitura de Pién 

061 
Pesquisar Licitações: 	 IR! 

PREGÃO PRESENCIAL N° 11112018 - 1 0  ALTERAÇÃO - 
NOVA DATA DE ABERTURA 

PROCESSO N°2011/2018 

1 0  ALTERAÇÃO - NOVA DATA DE ABERTURA 

Fica prorrogada a DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, 

DA DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO, referente a licitação 

• 	em epigrafe para o dia 16 de outubro de 2018, às 11:00 horas. 

As demais disposições do edital permanecem inalteradas. 

Piên/PR, 09 de outubro de 2018 

PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 

PREGOEIRA 

Solicite o edital completo desta licitação, envie um email para dorotipien.pr.gov.br  

informando o número e ano do processo! 

n 

ACESSE AINDA 

• ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS 

• CONCURSO PÚBLICO DE 2015 

• CONTRATOS 

PORTARIAS 

» PORTAL DA TRANSPARÊNCIA 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 11112018 	 - 

PROCESSO N° 201112018 

10  ALTERAÇÃO - NOVA DATA DE ABERTURA 

Fica prorrogada a DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA 

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS 

ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO, referente a licitação em epigrafe 

para o dia 16 de outubro de 2018, às 11:00 horas. 

As demais disposições do editai permanecem inalteradas. 

Piên/PR, 09 de outubro de 2018 

PATRICIA APARaJANOVSKI 

PREGOEIRA 

:- 	cIric'fl 

ip? 
1 

1 
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10.301.0014.2029 - PROGRAMAS DE SAÚDE ATENÇÃO 
BÁSICA 
44.90.52.00.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
Fonte 500 ................................. RS 240.000,00 

TOTAL GERAL .........................RS 294.000,00 

Art. 20  Para cobertura dos créditos autorizados no artigo anterior 
serão utilizados como recursos, o provável excesso de arrecadação e a 
anulação parcial de dotações, conforme descrito abaixo: 
Excesso 

coRrA FONTE 1 VALOR 

742003110000000000 
500 - INVESTIMENTO NA REDE DI  I  

240.000,00 
SERVIÇOS DE SAÚDE 

Anulação 
05. SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 
05.001 VIAÇÃO E ERVIÇOS RODOVIÁRIOS 
15.452.0005.2009 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 
VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 
33.90.39.00.00 — OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS — PESSOA 
JURÍDICA 
Fonte 504 ....................................R$ 30.000,00 

7. SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

w.6 
 02 AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 
06.0008.2013 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE 

AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 
44.90.52.00.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
Fonte 000 ........................................ R$ 20.000.00 

8. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
12.367.0009.2021 — APOIO AO ENSINO ESPECIAL 
33,50.43.00.00 - SUBVENÇÕES SOCIAIS 
Fonte 000 .................................R$ 4.000,00 

TOTAL GERAL .......................R$ 294.000,00 

Art. 30  Este Decreto entrará em vigor nesta data, revogadas as 
disposições em contrário. 

Pién/PR, 03 de Outubro de 2018. 

LI tINO TURECK 
Prefeito Municipal 

•hIiue-se e registre-se. 

cRISTiANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
José Luiz de Barros 

Código Identificador:AES6B5F13 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PREGÃO PRESENCIAL N°116/2018 

PROCESSO N° 204612018 
TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Registro de Preços para eventual contratação de 
consultas médicas especializadas, excedentes ao ofertado pelo 
SUS, em diversas especialidades, conforme especificações 
quantidades estimadas constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8,66611993 e n° 10.520/2002, Lei 
Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 
n° 147/2014), Lei Complementar Municipal a° 1/2015 
(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), Decretos 
Municipais n'002/2006 e n° 153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE A 
PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 
DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS 	. E 
HABILITAÇÃO: 24 de outubro de 2018, às 14:00 horas. 	3 
LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 
Prefeitura Municipal de Pién, situada na Rua Amazonas, n °  373, 
Centro PiênJPR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia II a 24 
de outubro de 2018, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 10 de outubro de 2018. 

PATRÍCIA APARECIDA TROJANOVSKI 
Pregoeira 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:830 1 614A 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N°111/2018 
PROCESSO N°2011/2018 
1° ALTERAÇÃO - NOVA DATA DE ABERTURA 

Fica prorrogada a DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS 
PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE A 
PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 
DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE 
HABILITAÇÃO, referente a licitação cm epigrafe para o dia 16 de 
outubro de 2018, às 11:00 horas. 
As demais disposições do edital permanecem inalteradas. 

Piên/PR, 09 de outubro de 2018 

PATRÍCIA APARECIDA TROJANO VSKI 
Pregoeira 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckoe7 

Código Identifieador:13C5AF.729 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 20412018 

PREGÃO PRESENCIAL N° 10812018 

Detentor da Ata: BECKER E FERREIRA LTDA - ME. 
CNPJ sob n° 08.222.64010001-58 
Objeto: Registro de Preços para eventual contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços de scanner pura os 
veículos da frota municipal para as Secretarias Municipais. 
Valor Total: R$ 15.405.00 (quinze mil, quatrocentos e cinco reais) 
Dotação 	Orçamentária: 	10.001.08.243.0013.2024- 
3390391999/10.001.08.244.0012.2025-3390391999 	 E 

10.002.06.182.0012.2026-3390391999; 
03.001.04.122.0003.2004.3390391999; 
07.002.20.606.0011.2013.3390391999; 
08.001.12.361.0009.2017.3390391999; 
09.001.13.392.0010.2022.3390391999 	 E 
09.002.27.812.0011.2023.3390391999; 	02.001.04.122.0002.2003- 
3390391999; 	 04.001.04.121.0004.2007.3390391999; 
11.001.10,301.0014.2029.3390391999; 
05.001 .15.452.0005.2009..339039 1999. 
Data de assinatura: 10 de outubro de 2018. 
Validade: 12 (doze) meses 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 
Livino Tureek 



Prefeitura Municipal de Piên 	
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PROTOCOLO 

Processo: 2074 / 2018 

Requerente: DIEGO MARTINS FERREIRA SERVIÇOS 	CNPJ: 31.238.38810001-97 

Contato: 	DIEGO MARTINS FERREIRA SERVIÇOS MÉDICOS 

Telefone: 

Assunto: 	LICITAÇÃO - Versão: 1 

Descrição: 	RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOS REFERENTE AO PREGÃO 
111/2018 
FORNECEDOR: DIEGO MARTINS 

Tempo Minimo Estimado: O 	dias. 

mpo Maximo Estimado: O 	dias. 

Piên, 16 de Outubro de 2018. 

BERNADETE MAGUEROVSKI DOS SANTOS 
Protocolista 

Prefeitura Municipal de Piên 

~ PROTOCOLO 

Processo: 207412018 

jequerente: DIEGO MARTINS FERREIRA SERVIÇOS 	CNPJ: 31.238.38810001-97 

Contato: 	DIEGO MARTINS FERREIRA SERVIÇOS  MÉDICOS 

Telefone: 

Assunto: 	LICITAÇÃO - Versão: 1 

Descrição: 	RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOS REFERENTE AO PREGÃO 
111/2018 
FORNECEDOR: DIEGO MARTINS 

Tempo Minimo Estimado: O 	dias. 	 [ 
Tempo Maximo Estimado: O 	dias. 

Piên, 16 de Outubro de 2018. 

Ly9 
DIEGO MARTINS FERREIRA SERVIÇOS 

Requerente 
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2< CERTIFICO O REGISTRO EM 15/08/2018 1535 SOB N' 4110846 97  
PROTOCOLO: 184744920 DE 10/08/2018. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO; 

	

V 	
11803355489. MIRE: 41108469747. 

- 	DIEGO MARTXMS FERREIRA SERVIÇOS MÉDICOS 

JOMTA COMERCIA1 
1 DOPÀRÂNALJ 	 Libertad Bogus 

SECRETARIA-GERAL 
CURITIBA. 15/08/2018 

www.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste ducuzuento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 



o 

[] 

CERTIFICO O REGISTRO EM 15/08/2018 15:35 SOB N' 41108469747. 

V 	
PROTOCOLO: 184744920 DE 10/08/2015. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11803355489. MIRE: 41108469747. 

"UNTA 	
DIEOO MARTINS FERREIRA SERVIÇOS MÉDICOS 

L DO PARANÁ 	 Libertad Bogtis 
SECRETÁRIA-GERAL 

CURITIBA, 15/09/2018 
ww. empresafacil .pr  .gov.br 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos câdigos de verificação 
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DIEGO MARTINS FERREIRA SERVIÇOS MEDICOS 
Rua Esteliano Pizzatto, 458, Monte Castelo 

General Carneiro - PR 
CNPJ: 31.238.38810001-97 

[ti:] 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 

DIEGO MARTINS FERREIRA SERVIÇOS MEDICOS, inscrita no CNPJ/MF sob o n°31.238.388/0001-

97, por intermédio de seu Representante Legal, Sr.(a) DIEGO MARTINS FERREIRA, portador(a) 

da Carteira de Identidade n.° 80305885, inscrito no CPF/MF sob o no 065.730.259-70, DECLARA, 

para fins do disposto no Edital de Pregão Presencial no 11112018, sob as penas da lei, que 

o esta empresa, na presente data, é considerada: 

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

1. (X) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006; 

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3 0  da Lei Complementar 

n.° 123, de 14/12/2006; 

3. () MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1 0  do artigo 18-A da Lei Complementar 

n.° 123, de 14/12/2006. 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 40  do artigo 

30 da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

(General Carneiro 16 de Duturo de 2018) 

..... 
DIEGO MAÍ4TINS FERREIRA 
RG: 80305885 

Importante: 

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, En Porte ou 

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade 

da mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.° 123/2006. 

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas 

neste Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis. 



DIEGO MARTINS FERREIRA SERVIÇOS MEDICOS 
Rua Esteliano Pizzatto, 458, Monte Castelo 

General Carneiro - PR 
CNPJ: 31.238.388/0001-97 

Ml  

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

REF, PREGÃO N° 111/2018 

Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei n° 10.520/2002, a empresa 

DIEGO MARTINS FERREIRA SERVIÇOS MEDICOS inscrita no CNPJ n° 31.238.388/0001-97, 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO N° 111/2018, cujo objeto é; 

Prestação de serviços privativos de médico, para atendimento no Posto de Saúde e/ou 

Programa de Saúde da Família, conforme especificações constantes do ANEXO 1. 

Genera Crneiro, em 16 de Outubro de 2018 

) 
LJ 

DIEGO MART]$'JS FERREIRA 
CPF 065.730.259-70 

CNPJ: 31.238.388/0001-97 

DIEGO MARTINS FERREIRA 
SERVIÇOS MEDICOS 

Rua Esteliano Pizzatto, 458, 
Monte Castelo 

General Carneiro - PR 

o 
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Tipo documento CNPJ • Número documento 31238388000197 

Nome 

	

Período publicação: de 	 até 

	

Data de Inicio Impedimento: de 	 até 

	

Data de Fim Impedimento: de 	 até 

RUM ITEM ENCONTRADO PARÁ 0 CNPJ: 31238388000197! 

o 



FILTROS APLICADOS: 

CPF/ CNPJ: 31238388000197 

Data da consulta: 1611012018 10:46:37 

Data da última atualização: 16/1012018 04:46:23 

DETALHAR 	 CNPJ/CPF DO SANCIONADO 	NOME DO SANCIONADO 	1ff DO SANCIONADO 	ÓRGÃO/ENTIDADE SANCIONADORA 1 TIPO DA SANÇÃO 	 DATA DE PUBLICAÇÃO DA SANÇÃO 

Nenhum registro encontrado 



lImprobídade Administrativa e I.tICI,L IIÇVET (- 

L 	 072 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (1611012018 às 10:49) não consta registro no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça, quanto ao 

CNPJ n° 31.238.38810001-97. 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser confirmada no endereço: httrx//www.cni.ius.br  
através do número de controle: 513C5.EC61.D6OF.1D761 

0 

O 

rado em: 1611012018 as 10:49:21 	 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 	 Página 111 



MUNiCÍPIO DE PlÊN 	 Versão do Banco de Dados; em tempo real 

Versão do Sistema: 500.2058d 
Portai da Covamança 	 Desenvolvido por Equiplano Sistemas 

973 
CPF/CNPJ não encontrado. Emita Certidão Negativa de Cadastro. 

Cadastro:( - ' Imóvel Imóvel 	Empresa do Empresa de 	. 	Pessoa 
Autónomo  urbano rural 	 município fora 	

" 	
física 

u onomo 

Inscrição municipal: 

CNPJ: 3j 	3. 36€) cal -S4 
Dados da certidão 

Contribuinte: 

Finalidade: 	 y 

Dados do requerente 

Nome: 

CPF/CNPJ: 

Gerar nova çeriiçíão 	Limpar 	Pócina Inicial 

o 



PREGÀO PRESENCIAL N° 11112018 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

DATA: 16/10/2018 



o 

o 

DIEGO MARTINS FERREIRA SERVIÇOS MEDICOS 
Rua Esteliano Pizzatto, 458, Monte Castelo 

General Carneiro - PR 
CNPJ: 31.238.388/0001-97 
Telefone (47) 99634-4600 

E-mail: 

075 

PROPOSTA DE PREÇO 

À Prefeitura Municipal de Piên. 

Sra. Pregoeira, 

Ref.: Edital de Pregão no 111/2018 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços 

fixos e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é; Prestação de serviços 

privativos de médico, para atendimento no Posto de Saúde e/ou Programa de Saúde da Família, 

conforme especificações e quantidades estimadas constantes abaixo: 

Item Descrição do serviço 
Qtde de 
Profissio 

nais 

Período de 
contratação 

Valor Máximo 
Mensal 

Valor 
Máximo 

 Total 
Prestação de serviços privativos 
de médico pelo período de 30 
(trinta) 	horas semanais, 	para 

3 atendimento no Posto de Saúde 1 06 meses R$ 10.250,00 R$ 61.500,00 
e/ou Programa de Saúde da 
Família 	e 	/ou 	avaliação 	e 

VALOR TOTAL: R$ffi1.500,00 (Sessenta e um mile quinhentos reais) 

O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias a partir da data limite 

estabelecida para o recebimento das propostas. 

E-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo; 

med .dieoferreft©gmaiLcom 

Uder co n ta b Hjyh oo com AD r 

Declaramos ter responsabilidade pela comunicação feita 
	

indicados acima, 

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime 
	

de microempresa e 

de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3 0  jla lei 
	

ientar n° 12312006. 

melro, em 16 de Outubro de 2018. 

CNPJ: 31.238.388/0001-97 1 
DIEGO MARTIIS FERREIRA 
CPF: 065.730.259-70 

DIEGO MARTINS FERREIRA 
SERVIÇOS MEDICOS 

Rua Esteliano Pizzatto, 458, 
Monte Castelo 

General Carneiro - PR 



DIEGO MARTINS FERREIRA SERVIÇOS MEDICOS 

PREGÃO PRESENCIAL N° 11112018 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 02 - HABILITAÇÃO 

DATA: 16/10/2015 



Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 	 http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoajuridicaiCNpJ/cnpjrevwcnpj  

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 	
077 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral. 

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
1, 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

NUMERO DEJNSCFUÇÃO 

LMÂTRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

=ABE$RTURA 

NOME EMPRESARIAl. 

DIEGO MARTINS FERREIRA SERVICOS MEDIcOS 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE 

CÕDIGO E DESCRIÇÃO DAATI\IDABE ECONÔMICA PRINCIPAL 

6.10-1-01 - Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para atendimento a urgências 

CÔDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATMDADES ECONÔMCAS SECUNDÃRIAS 

Não informada 

CÔDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

213-5 - Empresário (Individual) 

1 

NÚMERO 	1 COMPLEMENTO 

458 	 ALA 02 

MUNICÍPIO 	 UF 

L!ENERAL CARNEIRO 	 PR 

} LOGRADOURO 

R ESTELIANO PIZZATTO 

CEP 

4.660-O00 
BAIRRO/DISTRITO 

MONTE CASTELO 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

MED.DIEGOFERREIRA@GMAIL.COM  
TELEFONE 

(47) 9634-4600 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

1510812018 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUÀÇAO ESPECIAL 

Li* 
DATADASITUAÇAI) ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°  1.634, de 

0'' 

 dflaio de 2016. 

Emitido no dia 0811012018 às 08:38:57 (data e hora de / as ili ). 	 Página: 111 

Consulta QSA / Capital Social 
	

Voltar 

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, çjjque aqui. 

Atualize  

. 

o 

of 1 
	

08/10/2018 08:40 



11/10/2018 	 https://sifge.caixa.govbr/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSIniprimirPapeI.asp  

078 IMPRIMIR 	VOLTAR 

CAI n san 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 31238388/0001-97 

Razão Social: DIEGO MARTINS FERREIRA SERVICOS MEDICOS 

Endereço: R ESTELIANO PIZZAUO 458 SALA02 / MONTE CASTELO / GENERAL 
CARNEIRO / ER / 84660-000 

A Caixa Econômica Federal, no USO da atribuição que lhe Confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes 
das obrigações com o FGTS. 

Validade: 11/10/2018 a 09/1112018 

Certificação Número: 2018101112421028918314 

Informação obtida em 11/1012018, às 13:59:46. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

( 	

\\\ 

o 

1/1 



Irjr 	Lcii 

i. 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: DIEGO MARTINS FERREIRA SERVIDOS MEDIDOS 
(MATRIZ E FILIAIS)CNPJ: 31.238.388/0001-97 

Certidão n°: 159653750/2018 
Expedição: 03/10/2018, às 17:39:50 
Validade: 31/03/2019 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

. 	Certifica-se que DIEGO MARTINS FERREIRA SERVICOS MEDICOS 
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 

31.238.388/0001-97, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatária transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, /a'honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos detrminados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados fjerante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Concilia dão Prévia. 



http://servicos.receita.fazenda.gov.br/servicoslcenidao/cNDconj untaí...  

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: DIEGO MARTINS FERREIRA SERVICOS MEDICOS 
CNPJ: 31.238.38810001-97 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 

ui 
	nas alíneas 'a' ad' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços chttp://rfb.gov.br > ou chttp://www.pgfn.gov.br >. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°1.751, de 211012014. 
Emitida ás 17:49:35 do dia 03110/2018 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 01104/2019. 
Código de controle da certidão: 139BA.BAFC.8C5C.0F46 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

. 
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Estado do Paraná 
ry: 	 Secretaria de Estado da Fazenda 	 081 Coordenação da Receita do Estado 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N°018818399-33 

Certidão fornecida para o CNPJIMF: 31.238.38810001-97 
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMSIPR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 3110112019 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.aov.br  

Página 1 de 1 

Emitido Via Internet Pública (03110(2018 17 46,36J cÇ' 

o 



082 
ESTADO DO PARANÁ 	 - 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GENERAL CARNEIRO 	 Data: 0311012018 17h48min 

SECRETARIA DE FINANÇAS Número 	Validade 
1887 [02I11/201] 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

Nome / RR7áO SoniRI 
r 	 - 	-- 

DIEGO MARTINS FERREIRA SERVIÇOS MEDICOS CNPJ: 31.236.38810001-97 

Aviso 

Sem débitos pendentes até a presente data. 

Comprovação Junto à 
	

Finalidade 

Mensagem 

Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativos às inscrições 
abaixo caracterizadas. 

A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados, 
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão. 

Inscrições 

Contribuinte: 10006- DIEGO MARTINS FERREIRA SERVIÇOS MEDICOS 
Endereço: Rua ESTELIANO PIZZATTO, 458 - Bairro MONTE CASTELO - CEP 84.660-000 

Econômico: 2779- SERVIÇOS DE SAÚDE ASSISTÊNCIA MÉDICA E CONGENERES 
Endereço: Rua ESTELIANO PIZZATTO, 458 - Bairro MONTE CASTELO - CEP 84.660-000 

r.Mino ria flontrnla 

DBA1 GFMOXY2A4841 

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado. 
http://www.generalcarneiro.pr.gov.br/ 

General Carneiro (PR), 03 de Outubro de 2018 

Avenida PRESIDENTE GETULIO VARGAS, 601 - CENTRO 
General Carneiro (PR) - CEP 84660-000. Fone: (42) 552-1441 

Página 1 de 1 



DIEGO MARTINS FERREIRA SERVIÇOS MEPICOS 
Rua Esteliano Pizzatto, 458, Monte Castelo 

General Carneiro - PR 	 - 
CNPJ: 31.238.388/0001-97  

DECLARAÇÃO 

Pregão Presencial n° 111/2018 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em 

epígrafe, instaurado por este município, que: 

a) Não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em 

observância à Lei Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; 

b) Nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) Não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de 

contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) Não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

em qualquer e suas esferas; 

e) Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo 

e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

General CøF?iro, em 16 de Outubro de 2018. 

• 	 I/ç/ 

DIEGO MARTINS FERREIRA 
CPF : 065.730.259-70 

CNPJ: 31.238.38810001-97 

DIEGO MARTINS FERREIRA 
SERVIÇOS MEDICOS 

Rua Esteliano Pizzatto, 458, 
Monte Castelo 

General Carneiro - PR 



4:) SIMPLES 
A C 1 O NA L 

Simples Nacional - Consulta Optantes 	 084 
da consulta: 0311012018 

Identificação do Contribuinte - CNPJ Matriz 

CNPJ :31.238.388/0001-97 
A opção pelo Simples Nacional e/ou SIMEI abrange todos os estabelecimentos da empresa 

1 Nome Empresarial: DIEGO MARTINS FERREIRA SERVICOS MEDICOS 

Situação Atual 

Situação no Simples Nacional: Optante pelo Simples Nacional desde 1510812018 

Situação no SIMEI: NÃO optante pelo SIMEI 

ID eríocios Anteriores 

Opções pelo Simples Nacional em Períodos Anteriores: Não Existem 

Opções pelo SIMEI em Períodos Anteriores: Não Existem 

ÍS Agendamentos (Simples Nacional) 

Agendamentos no Simples Nacional: Não Existem 

Ï3 Eventos Futuros (Simples Nacional) 

Eventos Futuros no Simples Nacional: Não Existem 

•ntos Futuros (SIMEI) 

Eventos Futuros no SIMEI: Não Existem 

11 



o 

DIEGO MARTINS FERREIRA SERVIÇOS MEDICOS 
Rua Esteliano Pizzatto, 458, Monte Castelo 

General Carneiro - PR 	 O 
CNPJ: 31.238.38810001-97 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

REF. PREGÃO N° 111/2018 

Conforme o disposto no Edital em epígrafe e Conselho Regional de Medicina declaramos 

que o responsável técnico pelo serviço, caso venhamos a vencer a referida licitação, é: 

no Nome Especialidade CRM Data do Assinatura do 

n° registro responsável técnico 

(obrigatório) 

Diego Martins Ferreira Clinico 	Geral, 	Medico 030125/PR 16/07/2012 

do trabalho 

Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(ais) acima relacionado(s) pertence(m) ao 

nosso quadro técnico de profissionais. 

em 16 de Outubro de 2018. 

t 

DIEGO MARTINS FERI 
CPF : 065.730.259-70 

\3jc5  
CNPJ: 31.238.388/0001-97 

DIEGO MARTINS FERREIRA 
SERVIÇOS MEDICOS 

Rua Esteliano Pizzatto, 458, 
Monte Castelo 

General Carneiro - PR 

. 

SI 



CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANÁ 

Declaração Negativa de Débitos 

• 	Declaramos para os devidos fins que o(a) Dr.(a) DIEGO MARTINS FERREIRA, 
inscrito(a) neste Conselho Regional de Medicina do Paraná sob o n°. 30125, 
encontra-se quite com esta Tesouraria até 3110312019. 

Finalidade: Simples verificação. 

Esta Declaração tem validade até o dia 3110312019. 

o 
Chave de validação 	c5c61 5e8ebb0575295fa6c1 29fc1 294bdf2oeedb 

Emitida eletronicamente via Internet em 0411 0/2018 

Sua autenticidade poderá ser confirmada no site do CRMIPR: vmw.crmpr.orç.br  



MM 

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANÁ 

Declaração Negativa de Conduta Ético-Profissional 

• 	Declaramos, a pedido da parte interessada, que junto aos arquivos do Conselho 
Regional de Medicina do Paraná, nada consta, na presente data, que desabone a 
conduta ética-profissional do DR.(A) DIEGO MARTINS FERREIRA, inscrito(a) neste 
órgão sob o n°. 30125 conforme períodos abaixo: 

Períodos 

16/0712012 	a 	presente data 

Sem mais para o momento, firmamos o presente. 

Chave de validação n°. 03671b7a2e84324b681b0261bcd30fa4d0c773084 

Emitida eletronicamente via internetem 0411012018 

Sua autenticidade poderá ser confirmada no site do CR -PR wcrmpr.or.br  

ai 



o 	 o 

Universidade do Oeste de Santa Catarina - Unoesc 
(CTedenciada pelo Decreto Presidencial de 14 de agosto de 1006, publicado no D.O.U. em 15 de agosto de 190) 

-J 

O reitor da Universidade do Oeste de Santa eatarina, no uso de suas atribuições e tendo em vista a 
Medicina, Bacharelado, em 14 de julho de 2012, confere o Diploma de 

Médico 
a 

Nego Martins £erreiru 

brasileiro, nascido em 24 de outubro de 1988, no Estado do Paraná, cédula de identidade nQ 8.030.388-5 - Nt 
a fim de que possa gozar de todos os direitos e prerrogativas legais. 	4 

3oaçaba - SC. em 14 de julho de 2012 

lleus 1  
Ibordignon 

Secretária %kad&nica Geral Diplomado - 
eimadon 	= 

00 



r 

S 
Secrrtiiría da Nl lereI e Pequena Empresa 

Secreiaria da licionalizaça» e Simplificação 

Departamento de Registro Empresarial e Integração 	 REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 
Folhat 111 

...A '-......1......... 	 st..U:C' 	. 	 'CW4E4, 
NI:%IIiRO DE IflENTIFic,IÇÁO Dl) RIIOISTRO Dii 131PRISA - NIRII DA sriDlI 	 NIRECA FILIAL lp,eemelsaaetflln&51a r,RrEeUIaII 	 —  

xxx 	 xxx 
PJOMI', IX) EMPKFSASIr( teime IrliL 	ri 	'mmii 

DIEGO MARTINS FERREIRA 

NACIOXA 1 10,51*' ESTAI.> CIVIL 

BRASILEIRA SOLTEIRO(A) 
LXI RLGI ME DL ULNSIe&aml,,I 

Masculino XXX 
OLhO III! ri 1 	 ("Oml 

JOEL RICARDO MARFINS FERREIRA 	 )ANE'FE ELI:\NE \VEBEIt FEItREIRA 
1.ÂLLIIXILEI 	loa ds,m-oll,sstoh iILi('IIEIFNIU hWI1*?sllIlh.'AÇÃOlsissmsJ 	U,gisilsi'ts' 

24 1011988 0-1143370079 	 J DETRAN 	 SC 065.730.259-70 
l'M,SNc'!PADO POR (1.1,1 ,0 4.1 sa.,,oj,oSs. 	casta ia ç.o, 

XXX 
DOMICILiADO NA LÍIORAUI1URO -is.., '15,0'» 	 NUMELRO 

RUA JOSE IJAYERL 	 80 
tIUitIOIi'N'Fh) 11,51 REI 1,0151 RIFeS  

CFNTRO 84660 -000 
MIINICIND 	 1.11' 

São (lenho do Sul 	 Sc 

declara. sob as pmiai da lei, tão estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui outro registro de empresário e requer: 

A JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO I'AIIIANA À JUNTA COMERCIAL DO XXX 

CODIOO E DESCRIÇÃO DO ATO CODIGO E DESCRIÇÃO DO ATO 
INSCRIÇÃO XXX 

0001(10 E DESCRIÇÃO DO EVENTO CÓDIGO E DESCRÉÇÀL) DO EVENTO 
lISO- INSCRIÇÃO, 3(5. ENQUADRAMENTO DE MICItOEMPRESA XXX 

MULtE SMIIIESA1RIM. 	 ENQDADkAMEN7O 

DIEGO MARFINS FERREIRA SERVIÇOS MÉDICOS 	 ME (Mie rue mpresa) 
LOCIRADOI1R0 11.15.0'. CIO 	 NUMERO 

RUA ES1'EI.IANO F'I/.AA'fl'O 	 4511 
('oMPLrsIhiN'Us 11,5110(0 LSi$TRFFL( EFE ÇOP100 DO 1R5NIÇlP1QIIVIø USiqaha, 	,. . 	 '' ),* 
SALA o' MO\ Ei (AS 1 LLO 84660 000 OOjflQ4  

xls'NlCiI'Ill 	 LV 	 PAIS CORREM EIIITRÕNICI, (E-MAIO 

Geucol Carneiro 	 I'R 	 BRASIL, MED.DIEGOFERREIRÂ@(]MAIL.COM  
ALOR CIO CAIS' "'1 . 'tI ('ALOII III) CAI'(T.'S 1 

1(1.000.00 ±nIil reais 
(10100 oI:A,ivIuCI,I 	I4_'IINOMII'A D.acmçsudo 0.w. 

MoI: 
PRESTAÇAO DE SERVIÇOS MÉDICOS 

It'101OL 

Xxx 

DMA 11% INICIO 5,55 AI' IP3toIaj 

01 OIli'lHS 	 o 

MUEIIIEII oI./NscRcoso NO UNI') 
X, 	1 

1 TRANSFERENCIA nESliBli 00 rSE ruiAs. (ir  
nem LFNIIRFANTEPJOR 

1 
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SIM 
 

tL'õp77., 1,5) A -(Sul AnOtA , .J0ISI NA LA 110 II»  III ES,' RIO 	 ' 

07011(2018 
« 
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I'AIt'5 lISO CXII .051(10 DA JUNTA CONII:RcI AI. 	 Este ($çumcn,o foi 94iido no portal Empresa FSc,I 

CERTIFICO O REGISTRO EM 15/0812018 15:33 SOB N' 41108459747. 
PROTOCOLO: 184744920 DE 10/08/2018. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 

	

V 	11803355489. MIRE: 41108469747. 
DIEGO MARTINS FERREIRA SERVIÇOS MEDICOS 

JUNTA COMERCIAL 
DOPARAf-1jJ 	 Labertad Bogus 

 SECRETARIA-GERAL 	 . 	 L 
CURITIBA, 15/08/2018 

www.empresafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 
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CERTIFICO O REGISTRO EM 15/08/2016 15:35 SOB M 41108469747. 

V 	PROTOCOLO: 184744920 DE 10/08/2018. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO; 
11803355499, MIRE: 41108469747, 
DIEGO MARTINS FERREIRA SERVIÇOS MÉDICOS 

JUNTA COMERCIAL 
DO PARAMA 	 Libertad Bogus 

SECRETARIA-GERAL 
CURITIBA, 15/08/2016 

ww.empreaafacil.pr.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 
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São Bento do Sul/SC, 10 de outubro de 2018. 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS 

Declaramos para os devidos fins, que a empresa DIEGO MARTINS 

FERREIRA SERVIÇOS MÉDICOS, CNPJ: 31.238.388/0001-97, prestou 

serviços médicos a esta empresa. 

Aproveitamos para informar que a mesma prestou os serviços dentro das 

normas que regem o CFM, cumprindo com eficiência e ética todas as 

obrigações, não havendo nada que a desabone. 

E o que temos à informar 

Atenciosamente, 

« 
4,  iv 

LUIS REINAISÕ ORUBER 

fl 

Metalúrgica DenL Ltda - Avenida São Bento. 2000— Colonial São Rento do SulSC. CFP: 89281-100 
Fone: (047)3631-9500 e-mail: rh(Zdenk.ind.br  sue: www.denk.ind.br  



DIECÕ MARTINS FERREIRA SERVIÇOS MEDICOS 
Rua Esteliano Pizzatto, 458, Monte Castelo 

General Carneiro - PR 
CNPJ:_31.238.388/0001-97  

DECLARAÇÃO DE NÃO ENQUADRAMENTO NA CONDIÇÃO DE SERVIDOR OU 

DIRIGENTE DE ÓRGÃO DO MUNICÍPIO DE PIÊN 

REF. PREGÃO N° 111/2018 

Pessoa física: 

DIEGO MARTINS FERREIRA, Brasileiro, Casado, Médico, inscrito no CPF sob n° 065.730.259-70 

e portador do RG n° 8030588-5, residente e domiciliado na Rua Esteliano Pizzato, no 458, Monte 

Castelo, município de General Carneiro/PR, CEP: 84.660-000, fone para contato (47) 99634-4600, 

DECLARA para dos devidos fins e sob as penas da lei, que não é servidor(a) ou dirigente de órgão 

do Município de Piên. 

General Carneiro, em 16 de Outubro de 2018. 

VQ—» 

DIEGO MARTINS ERREIRA 
CPF 065.730.259-70 

CNPJ: 31.238.38810001-97 

DIEGO MARTINS FERREIRA 
SERVIÇOS MEDICQS 

Rua Esteliano Pizza,\ 458, 
Monte Casteo 

General Carneiro - PR 

. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 093 

PREGÃO N° 11112018 

CREDENCIAMENTO, ANÁLISE DE PROPOSTAS, 

LANCES VERBAIS, HABILITAÇÃO E ADJUDICAÇÃO. 

Aos dezesseis dias do mês de outubro do ano de dois mil e dezoito, às 11:00 horas, reuniram-se na sala 

de reuniões da Prefeitura Municipal de Piên, localizada na Rua Amazonas, no 373 Centro, Piên/PR, a 

Pregoeira e sua equipe de apoio, designados pelo Decreto n° 231/2017, para procederem às atividades 

pertinentes ao PREGÃO PRESENCIAL no 11112018, que tem como objeto Prestação de serviços 

privativos de médico, para atendimento no Posto de Saúde e/ou Programa de Saúde da 

Família. Às 10:45 horas encerrou-se o prazo para protocolização dos envelopes de proposta de preços e 

• de habilitação pelas empresas interessadas em participar do certame, conforme previsto no item 1.4 do 

Edital. Às 11:00 horas foi aberta a sessão pública, iniciando o período de identificação/credenciamento 

dos representantes, tendo sido credenciadas 01 empresa participantes a saber: DIEGO MARTINS 

FERREIRA SERVIÇOS MÉDICOS, inscrita no CNP] sob n° 31.238.388/0001-97, estabelecida na Rua 

Esteliano Pizzato, n° 458, Bairro Monte Castelo em General Carneiro/PR, CEP: 84860000, fone (047) 

99634-4600 representada nessa sessão pela Sr. Diego Martins Ferreira, portador do RG n° 04143370679 

e inscrita no CPF sob no 065.730.259-70; Imediatamente após o encerramento do período de 

credenciamento, a Pregoeira e sua equipe de apoio iniciaram a abertura dos envelopes de propostas de 

preços, efetuando a verificação dos requisitos exigidos no edital. A pregoeira verificou os preços 

ofertados e sua conformidade com a previsão editalícia. Foi constatado que a empresa apresentou a 

proposta de acordo com o Edital. Iniciou-se a etapa de lances verbais, em que o representante optou em 

manter o preço inicialmente ofertado na proposta escrita, cujo Relatório de Lances segue em anexo. Com  

o encerramento da etapa de lances verbais, foi aberto o envelope de habilitação da empresa ofertante do 

menor preço. A documentação apresentada foi verificada para comprovação de sua conformidade com as 

exigências do edital. A empresa ofertante do menor preço teve seus documentos verificados e achados 

conformes, sendo, portanto, habilitada. O representante presente analisou e vistou a documentação, não 

tendo nada a acrescentar ao que já foi relatado. Finalizada a etapa competitiva e habilitada a empresa 

ofertante do menor preço, a pregoeira declarou a empresa vencedora, conforme registrado no Relatório 

de Classificação por Fornecedor que segue em anexo. Concluídos os procedimentos relativos ao 

PREGÃO PRESENCIAL N° 11112018, considerando que: a) as propostas das empresas vencedoras 

satisfazem às exigências do edital; b) as vencedoras encontram-se devidamente habilitaØ6s., quanto à 

documentação exigida; c) os preços cotados estão dentro do limite estabelecido em edital,f d) r4o houve 

manifestação expressa por parte dos representantes das licitantes de intenção de interporecuro. Para a 

regular finalização do procedimento, a pregoeira adjudicou os itens à empresa acima identificada. Nada 

mais havendo, foi lavrada esta ata, ressalvando, ainda, que os membros da 9quipe de poio, ao 

assinarem a ata, atestam sua participação e colaboração no certame. 

Pregoeira: PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 	 k 

1 



Equipe de apoio: DOROTI DE FÁTIMA PIECKOCZ 

Equipe de apoio: BERNADETE M. DOS SANTOS 

DIEGO MARTINS FERREIRA SERVIÇOS MÉDICOS 

PIÊN 
094 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ESTADO DO PARANÁ/ 

o 

o 

2 



Prefeitura Municipal de Piên -2018 
Relatorio de Lances dos Fornecedores 	 095 

Pregão 11112018 

Pim.1 

Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PRIVATIVOS DE MÉDICO, PARAATENDIMENTO NO POSTO DE SAIDE E 

FI1€ 
	

0t133 MPK11NS frIrMKtIMA btRVIÇOS MtLJIUOS 	 Va1d 

Ve)w 

Late 
	

10250 

10250 

/ TRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 

.•r 	\ 

. 	

fl 
DIE J  MARTNS FERREIRA SERVIÇOS MÉDICOS 

BErn'tADErE MAQJEROV9(I DOS SANTOS 
Mem&o 

Emib do 	BernadeteMagueroeW e Saiba, na ersão: 5520 r 	 1611&2018 11:16:42 



0 Prefeitura Municipal de Piên -2018v 
Classificação por Fornecedor 

Pregão 111/2018 

Págifla.1 

Irem Produto/Serviço 	 UM 	Quantidade Status 	 Mata 	 Modelo 	 PreçoUnitéilo 	ProçoTotal SeI 

Lote OGl- Lote OOl 

Ml 18418 PRESTAÇÃODE  SERVIÇOS PRIVATIVOS DE MÉDICO PELO PERÍODODE33(TRINTA) 	 ME 	 oro Classificado 	 111254 	61 500,00 * 

HORAS SEMANAIS. PARA ATEN DIM ENTO NO POSTO DE SAÚDE E/OU PROGRAMA DE SAÚDE DAFMAÍLIA E/OU AVALIAÇÃO E REGULAÇÃO 

elo 
jLcí 

Emifficio 	BerrsJeteMagLoveI4 doe sarlos, raersãa 5520 r 	 16/12018 11:17:68 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO FINAL 

Processo Administrativo n°: 201112018 (Pregão Presencial no 11112018) 

PIÊN 
097 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras! Pregoeiro 

Assunto: Homologação final de Licitação 

Encaminha-nos a Pregoeira Municipal, o processo licitatório modalidade Pregão 

Presencial no 111/2018, cujo objeto é a Prestação de serviços privativos de módico, para 

atendimento no posto de Saúde e/ou Programa de Saúde da Família, em atendimento à 

E] 
	Secretaria de Saúde, para análise quanto à possibilidade de homologação do certame. 

1. Da análise do processo: 

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo administrativo, 

contendo o requerimento formulado pela Secretaria Interessada, detalhando o objeto de sua 

pretensão e justificando sua finalidade. 

Foram informados os recursos orçamentários, a previsão financeira para o custeio da 

despesa foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação 

foi autorizada pelo Prefeito. 

A Comissão Permanente de Licitação sugeriu que a pretensão fosse atendida através 

de licitação, na modalidade Pregão Presencial, justificando que o objeto é de natureza comum. 

Foi designada Pregoeira e equipe de apoio para a condução dos trabalhos, os quais 

elaboraram a minuta do instrumento convocatório e do respectivo contrato, que foram submetidos à 

apreciação da Procuradoria Jurídica, e, por estarem em conformidade com os termos das Leis Federais 

n° 8.666/93 e n° 10.520/02 e Decreto Municipal n° 002/06, foram aprovados, consoante parecer 

incluso ao processo. 

Já na fase externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrita 

obediência à legislação pertinente quanto à forma e os prazos para a realização do certame. 

Da apreciação dos documentos apresentados pela licitante, relativos ao 

credenciamento, habilitação jurídica e fiscal, capacidade técnica, dedarações firmadas e proposta de 

preços, após exame de sua compatibilidade com as exigências do instrumento convocatório, concluiu-

se que a licitação foi processada e julgada com observância dos procedimentos estabelecidos nas Leis 

Federais n° 8.666/93 e n° 10.520/02 e no Decreto Municipal n° 002/06. 

Não houve pedidos de esclarecimentos ou impugnação ao edital, nem mesmo 

interposição de recursos e o objeto da licitação foi adjudicado pela Pregoeira à vencedora do certame. 
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2. Da conclusão: 

Considerando que a homologação é o ato de controle da regularidade de todo o 

procedimento realizado como condição de validade da contratação, pelo qual se põe fim ao processo, 

e, considerando ainda, que nenhuma ilegalidade foi constatada na análise efetuada por esta 

Procuradoria, opinamos pela homologação final do processo em epígrafe, cabendo, no entanto, à 

autoridade competente, a avaliação quanto à oportunidade e conveniência. 

É o parecer. 

Piên/PR, 17 de Outubro de 2018. 
/ 

FernancfkR9ilas Wierzynski 

OAB/PR 92.275 

fl 

2 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 11112018 

PROCESSO N° 201112018 

HOMOLOGAÇÃO 

Eu, UVINO TURECK, Prefeito Municipal de Piên, no uso de minhas atribuições 

legais: 

HOMOLOGO para que produza seus efeitos legais, o Pregão Presencial n° 

111/2018, referente ao processo n° 2011/2018, que tem por objeto a Prestação de 

serviços privativos de médico, para atendimento no Posto de Saúde e/ou 

Programa de Saúde da Família, tendo em vista que em toda sua tramitação foi atendida 

a legislação pertinente, consoante parecer jurídico contido nos autos. 

Piên/PR, 17 de outubro de 2018. 

Prefeito Municipal 

o 
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N&iiicm de tanialivas: 02 duas), o candidato que na primeira ienialisa não consegu irreal izaro [caie. opciontilitnenae tera ttt ias segunda tentativa e oni repouso de 5 (cinco) minutos para .segunda tentativa 

TESTE DE FLEXÃO ABDOMINAL 

- Tempo de execução do teste 1 (um) minuto - 
- O tempo inaximo coacadido para cada candidato preparar-se 

etecuiar das teste será de 2 (dois) osinutos. 

Repetições Realizadas RESULTADO RESULTADO OBTIDO 

Abaixo de2S repetições INAPtO 
- 	- 	- 

Entre 2 	e 30 rapetiçoes  

Eattre3 1 e 40 regenações  

Acima 40 repetições 30 pontes  
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conne(.dos com peos' variável entre 20 e 30 quilos casta, asodeorandidaisi. no percurssi a  deverá transpona-las ile fo inia se para. i es penara presença de obsnarniasetraooruntics que se c. percurso eoicoireiei 

infrações c onlmos mesmos, tosSindo e assistindo de plataforma com cerca ito 711 calda aliara arada' percurso. Dentro do terapan naíxiitxs ula tinido para a prova ocandidaro deverá irnespo rtaraneioar qoartidade pnmívei de 

volumes euirsz os pontos definidos, aterderdo ano procediTurenios iodieadass. stiliaando-se apenas das selas racur.so,a flocos a dc rquapannenios fornecidos liPi). 

TESTE DE RESISTÊNCIA E AGILIDADE FISICA 

Quantidades de volumes 1 RESULTADO RESULTADO OBTIDO 

Abaixo dato unidades INAPTO 
- Tempo máximo de exceuçio do rente li (doze) minutou. 

- t) tempo unaximo concedido pata cada candidato prcpntas-sc 

enecutar o tesie scrá dc 2 )dois) 	ito o,. 

De loa 14 unidades IS postos  

De IS a 20 unidades 130 pontos  

'cima de 20 es idades 140 pontos  

PONTUAÇÃO FINALORTII)A PELO CANDIDATO (COM Dti AS(  ASAS DE(IMAIS)  

Pala Draneo, 	5 	2014  

NOME DOS MEMBROS DA RASCA ASSINATURA 

Presidente  

— A pontuação máxima da prova prática é de 100 pontos e terá peso 3 (tr&i) para cômputo da rola final 

Publicado por: 
Adriano Giovani Pagnoncelli 

Código Identificador: 1 SDD2D8B 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
RESULTADO DE LICITAÇÕES -PREGÂO 111/2018 

1 N' 	DAI InATA 	DE 
DATA 	 DEI I 1 VALOR PRAZO 	DE 

1 LICITAÇÃO  MODALIDADE 1 1 INSTAURAÇÃO 1 
ABER TURA! 003ET0 VENCEDOR 

ENTREGA  
JULGAMENTO 1 1 

Preotaçlo de semiços prh -attvos ele médico,1 4 1 
PREGÃO 

para atendi turno no Posto de Saúda tino1 
DIEGe) 	MARTINS 	FERRZIL1 

SERVIÇOS MÉDICOS CNPJ 555 n 61.500dB 
06)SEIS) 

1 
111/2015 

PRESENCIAL 
01/11(21111 

17/11/2011 
Programa 	de 	Sadde 	da 	Família 	carga1 

3I.231.31t11000l-97 
MESES  

boi-ária de 30 Instas horas se manaS 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieekocz 

Código Ideutificador:32FF5IFC 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ROLÂNDIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE COMPRAS E PATRIMÔNIO 
SÉTIMO ADITIVO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N' 22512017 

Pregão Presencial rio 086/2017 

O MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à AV. Presidente Bernardes - 
809, inscrito no CNPJ/MF n°76.288,760/0001-08, neste ato devidamente representadopelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato c 
funç6es, Sr. ROBERTO FERNANDES NEGRÃO, residente edomiciliado à Rua Takeo Teshima, n° 040, Jardim Caviúna, na cidade de Rolândia - 
PR, CEP 86.605-176. portador da Cédula de identidade n°9.115.29-3 e do CPF/MF sob n°235395.509-68, resolve registrar os preços da empresa, 
PINCELI & PINCELI LTDA, estabelecida à Avenida Presidente Vargas. n°1061, Centro, CEP n°86,600-000, fone n°43-3256-2012, na cidade de 
Rolândia - PR, neste ato legalmente representada pelo Sr. .IULIO CÉSAR PINCELI, brasileiro, casado, empresário, RG n° 2.047.125-5, CPF 
n0474,848,109_91, residente à Rua Deputado Valdomiro Pedroso, n°253, na cidade de Rolândia - PR, mediante a observância das seguintes cláusulas 
e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Fica aditivado o valor do item conforme tabela abaixo: 

CLÁUSULA SEGUNDA 

Para assegurar a execução do objeto definido na Ata original, permanecem inalteradas e em pleno vigor, para seus efeitos jurídicos e legais, as 
demais clausulas e condições estabelecidas. 

E assim, por estarem justos e contratados, assinam com duas testemunhas, para que surta seus legais ejuridieos efeitos. 

EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, aos 27 de setembro de 2018. 
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CONTRATO N° _____ 

REFERENTE AO PREGÃO N° 11112018 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE 

SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E DIEGO 

MARTINS FERREIRA SERVIÇOS MÉDICOS 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços 

que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, 

Piên/PR, neste ato representado pelo Prefeito Municipal em Exercício, Sr. EDUARDO PIRES 

FERREIRA, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro DIEGO MARTINS 

FERREIRA SERVIÇOS MÉDICOS, inscrita no CNPJ sob n° 31.238.388/0001-97, estabelecida na 

Rua Esteliano Pizzatto, n° 458, no Bairro Monte Castelo, em General Carneiro/PR, CEP: 84660-000, 

fone (047) 99634-4600, por intermédio de seu representante legal, Sr. Diego Martins Ferreira, inscrito 

no CPF sob o n° 065.730.259-70 doravante denominado simplesmente CONTRATADO, têm entre si 

justo e contratado a prestação de serviços, nos termos das Leis n° 8.666/93 e n° 10.520/02, arts. 42 

a 49 da Lei Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei 

Complementar Municipal n° 1/2015 e Decreto Municipal n° 002/2006 e das cláusulas e condições 

abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber: 

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55, 1, Lei 8.666193). 

Cláusula Primeira-. O objeto do presente contrato consiste na prestação de serviços de médico, para 

atendimento no Posto de Saúde e/ou Programa de Saúde da Família, para a Secretaria de Saúde. 

Parágrafo Único: Os serviços deverão ser prestados conforme o disposto na lei que disciplina o 

exercício da Medicina e de acordo com as instruções, ordens de/ serviços, escalas, e outras 

determinações emanadas pela Secretaria de Saúde. 

DO REGIME DE EXECUÇÃO (Art. 55, iL Lei 8.666193). 

Cláusula Segunda: O CONTRATADO executará o objeto do presente contrato na sede do 

CONTRATANTE, fazendo uso dos meios que o CONTRATANTE fornecer. 
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Cláusula Terceira: Os serviços serão executados conforme necessidade e horários estipulados pela 

Secretaria solicitante, devendo cumprir a carga horária de 30 (trinta) horas semanais. 

Cláusula Quarta: As despesas de locomoção, hospedagem e alimentação correrão por conta do 

CONTRATADO. 

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55,111, Lei 8.666193). 

Cláusula Quinta: Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$ 61.500,000, (sessenta e um 

mil e quinhentos reais) divididos em parcelas mensais e sucessivas de R$ 10.250,000, (dez mil, 

duzentos e cinquenta reais) a serem pagos até o 5 0  dia útil do mês subsequente ao da prestação dos 

serviços, mediante apresentação de RPA (se pessoa física) ou mediante apresentação da Nota Fiscal 

Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange 

inclusive as contribuições sociais), do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, podendo a contratante confirmar as regularidades por via 

eletrônica. 

Parágrafo Primeiro: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão 

licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

Parágrafo Segundo: O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

Parágrafo Terceiro: O preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não será 

reajustado, conforme Leis n° 8.880/94 e 9.069/95, exceto quando ocorrer prorrogação contratual por 

prazo superior a 12 (doze) meses, quando poderá ser promovido reajuste do valor contratual 

mediante requerimento da parte interessada, tomando-se por base o índice do INPC. 

DO PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO E ENCERRAMENTO (Art. 55, IV, Lei 8.666193). 

Cláusula Sexta- O prazo de execução e vigência inicia-se com a assinatura cio pr sente contrato, 

encerrando-se em 06 (seis) meses. 

7 

Parágrafo Única, O prazo acima poderá ser prorrogado, por até 60 (sess 	eses, mediante 

aditivo, conforme art. 57, II, da Lei 8.666/93. 

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666193). 
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Cláusula Sétima: As despesas decorrentes do presente Contrato onerarão os seguintes recursos 

orçamentários: 

SECRETARIA DE SAÚDE 

Dotações: 11.001.10.301.0014.2029-3390340000 E 11.001.10.301.0014.2030-3390340000 

Contas: 3321 E 3500 

DA GARANTIA PARA ASSEGURAR A PLENA EXECUÇÃO (Art. 55, VI, Lei 8.666193). 

Cláusula Oitava A verificação dos serviços e sua execução em conformidade com o presente contrato 

será atribuição do CONTRATANTE, através da Secretaria de Saúde. 

Parágrafo Única Uma vez apurado o descumprimento do presente contrato pelo CONTRATADO, o 

fiscal responsável incumbir-se-á de lavrar a termo a irregularidade e encaminhá-la ao Gabinete do 

Prefeito Municipal para instauração do competente processo administrativo. 

DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Nona: Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) Executar o serviço de modo satisfatório e de acordo com as determinações do 

CONTRATANTE; 

b) Cumprir a carga horária semanal de 30 (trinta) horas estipuladas na cláusula segunda deste 

instrumento, bem como comparecer nos dias e horários estipulados para realização das 

o consultas, no Posto de Saúde e/ou Programa de Saúde da Família; 

c) Responder, direta ou indiretamente, por quaisquer danos causados ao CONTRATANTE, ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato; 

d) Reparar, corrigir, remontar, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, 

o objeto do contrato que se verifique vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

do serviço; 

e) Permitir aos encarregados da fiscalização o livre acesso, em qualquer época, ao serviço 

contratado; 

f) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham ser solicitados pelo Contratante; 

g) Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

h) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 	comerciais 

resultantes da execução do contrato; 
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1) Quando o CONTRATADO for Pessoa Jurídica, responder em relação aos seus empregados, 

por todas as despesas decorrentes da execução do objeto; 

j) Cumprir fielmente com a execução do objeto deste contrato; 

k) Comunicar a Administração, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente; 

1) O CONTRATADO compromete-se a efetuar, pontualmente, os recolhimentos sociais, 

trabalhistas e previdenciários, durante todo o período do contrato. 

Parágrafo Primeiro: A inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá 

onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização. 

o 	Cláusula Décima: Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

a) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo contratado nos 

termos do edital; 

b) Fornecer os locais, os instrumentos e demais materiais necessários para desenvolvimento das 

aulas; 

c) Efetuar o pagamento no prazo previsto neste contrato; 

d) Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela Secretaria requisitante a 

execução do contrato, objeto deste Edital. 

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Primeira Pela inexecução total ou parcial do Contrato a Administração poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666193, 

conforme segue: 

1 - ADVERTÊNCIA 

a) Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados na presente licitação, a Administração 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao detentor da Ata/Contrato as sanpões prvistas nos art. 

86 e 87 da lei 8.666/93, e no art. 7 0  da Lei n° 10.520/02, conforme segue: 

b) ADVERTENCIA: Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, 

que não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

II - MULTA 
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a) Pelo atraso injustificado na execução dos serviços, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de 

multa de mora, a partir do 1 0  dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela 

seguinte equação: 

M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, a critério da 

Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos 

pela Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na execução dos serviços por prazo superior a 05 (cinco) dias 

ou que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção da execução dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a contrato; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do contrato; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o contrato dentro do prazo de 05 

(cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do contrato por 

iniciativa do contratado. 

III- SUSPENSÃO: Para o detentor da ata/contratado que praticar qualquer dos atos contemplados no 

art. 70  da Lei Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participafém licitação e 

impedimento de contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) abosu enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenado, pelo 

mesmo prazo estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento defome edor. 

VI - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou au ulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, será declarada a 

inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 
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perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

Parágrafo Primeiro: As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da 

multa aplicada será descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja 

superior aos créditos referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou 

ainda judicialmente. 

Parágrafo Segundo; Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, 

garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

Parágrafo Terceiro: Independentemente da aplicação das penalidades indicadas na cláusula décima 

primeira, a proponente ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à 

Administração e decorrentes de sua inadimplência. 

Parágrafo Quarto; A inadimplência total ou parcial do contrato, poderá ensejar, além da aplicação das 

penalidades descritas na cláusula décima primeira, a rescisão contratual, constituindo motivo para 

tanto as hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e art. 70  da Lei n° 10.520/02. 

Fica reconhecido o direito da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

Parágrafo Quinto: Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 

8.666/93 e legislação complementar. 

Parágrafo Sexto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que 

implique no impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, 

será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

Parágrafo Sétimo; A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas 

ou jurídicas que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do 

artigo 93 da Lei Federal n° 8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato 

ensejar. 

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO 

(Art. 55, VIII e I)Ç Lei 8.666193). 
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Cláusula Décima Segunda: O CONTRATANTE se reserva ao direito de rescindir o presente contrato 

unilateralmente quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei n° 8.666 de 21.06.93, 

cominando a rescisão à multa descrita na cláusula nona, II, cdeste contrato. 

Parágrafo único. A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as 

partes, na forma do art. 79, II da Lei n° 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação. 

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL Art. 55, XI, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Terceira: O presente contrato está vinculado ao edital do Pregão Presencial n° 

111/2018. 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Quarta: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666/93 

e suas alterações, pela Lei n° 10.520/02 arts. 42 a 49 da Lei Complementar n° 123/2006 (alterada 

pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 e Decreto Municipal n° 

002/2006 e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria 

Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à 

espécie do Município de Piên/PR. 

Parágrafo único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, 

recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. 

o 
DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

Cláusula Décima Quinta: A verificação dos serviços e sua execução em conformidade com o presente 

contrato será atribuição do CONTRATANTE, através da Secretaria de Saúde. 

Parágrafo Primeiro: A fiscalização da execução do objeto deste contrato será 4a izada pela 

Administração, através da servidora indicada abaixo, a qual atuará no acompanharento das 

solicitações, entrega e recebimento dos serviços e execução destes: 

SECRETARIA FISCAL 
Secretaria de Saúde SUZANE C. DE OLIVEIRA 

. 
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Parágrafo Segunda Uma vez apurado o descumprimento do presente contrato pelo CONTRATADO, o 

fiscal responsável incumbir-se-á de lavrar a termo a irregularidade, que seguirá os procedimentos 

conforme Instrução Normativa 009/2015, para instauração do competente processo administrativo. 

DO FORO (Art. 55, § 20, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Sexta Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao 

CONTRATANTE, qual seja o Foro da Comarca de Rio Negro/PR, para dirimir eventuais questões 

oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR, 30 de Outubro de 2018 

EDUARDO 	 - Prefeito em exercício de Piên/PR 

TANTE  - 
DIEGO 
	

FERREIRA SERVIÇOS MÉDICOS 

CONTRATADO 

o Testemunhas: 

Nome: ANGELA T. B. M. GROSSKOPF 

Nome: CSTIANO QUADROS 

Assinatura: 	 A 

Assinatura: 	 / \ 

t 

o 
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CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Idcntificador:7246FE2D 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PORTARIA N°511/2018, DE 26 DE OUTUBRO DE 2018 

PORTARIA N° 51112018, DE 26 DE OUTUBRO DE 2018 

Concede ampliação de jornada de trabalho em 
regime suplementar. 

O senhor Ci -istiano Quadros, Secretário de Administração e Finanças 
da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais conferidas pelo Decreto 00112017, considerando 
ainda o disposto no Art. 68 da Lei Municipal 1070/2010 - Estatuto do 
Magistério Público Municipal, 

RESOLVE: 

Art. 1° Conceder ampliação de jornada de trabalho, em regime 
suplementar, de 20 horas semanais, a partir de 09 de outubro de 2018, 
á empregada pública temporária Maria de Fátima Reck, portadora da 
cédula de identidade civil com RG n' 4.150.092-1/PR, ocupante do 
emprego público temporário de Professor. 

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus 
efeitos financeiros a 09 de outubro de 2018. 

Art. Y Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Piên/PR, em 26 de outubro de 2018. 

Registre-se e 
Publique-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identificador:755D7AFA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PORTARIA N° 51212018, DE 26 DE OUTUBRO DE 2018 

PORTARIA N°512/2018, DE 26 DE OUTUBRO DE 2048 

Concede ampliação de jornada de trabalho em 
regime suplementar. 

O senhor Cristiano Quadros, Secretário de Administração e Finanças 
da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais conferidas pelo Decreto 001/2017, considerando 
ainda o disposto no Art. 68 da Lei Municipal 1070/2010 - Estatuto do 
Magistério Público Municipal, 

RESOLVE: 

Art. 1° Conceder ampliação de jornada de trabalho, em regime 
suplementar, de 20 horas semanais, a partir de 16 de outubro de 2048, 
à servidora pública Veridiana Luiz Calixto, portadora da cédula de 
identidade civil com RG n° 14.046.232-9PR, ocupante do cargo 
público de Professor. 
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus 
efeitos financeiros a 16 de outubro de 2018. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Piôn/PR, em 26 de outubro de 2018. 

Registre-se e 
Publique-se. 

CRISTIANO QUADROS 	 109 Secretário de Administração e Finanças 
Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identiflcador:2B78F983 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PORTARIA N'51312018, DE 26 DE OUTUBRO DE 2018 

PORTARIA N'51312018, DE 26 DE OUTUBRO DE 2018 

Exonera ampliação de jornada de trabalho em 
regime suplementar. 

O senhor Cristiano Quadros, Secretário de Administração e Finanças 
da Prefeitura Municipal de PiénlEstado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais conferidas pelo Decreto 001/2017, considerando 
ainda o disposto no Art. 68 da Lei Municipal 107012010 Estatuto do 
Magistério Público Municipal, 

RESOLVE: 

Art. 1° Exonera a ampliação de jornada de trabalho, em regime 
suplementar, concedida à servidora pública Laia Carine Barbosa 
Stafin, portadora da cédula de identidade civil com RG n°9.178.400-
9/PR, ocupante do cargo público de Professor, a contar de 30 de 
setembro de 2018. 

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus 
efeitos financeiros a 30 de setembro de 2018. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Piên/PR, em 26 de outubro de 2018. 

Registre-se e 
Publique-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identificador:FE6 1 B3A2 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 20612018 

PREGÃO PRESENCIAL N° 11612018 

Detentor da Ata: FUNDAÇÃO HARRY CUIDO GREIPEL. 
CNPJ sob a°  04.883.01810001-30 
Objeto: Registro de Preços para eventual contratação de 
consultas médicas especializadas, excedentes ao ofertado pelo 
SUS, em diversas especialidades em atendimento a Secretaria de 
Saúde. 
Valor Total: R$ 2.750,40 (Dois mil, setecentos e cinquenta reais e 
quarenta centavos) 
Dotação Orçamentária: 1I.001.10.301.0014.2029-3390395099/ 
11.001. 10.301.0014.2030-3390395099. 
Data de assinatura: 29 de outubro de 2018. 
Validade: 12 (doze) meses 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

EDUARDO PIRES FERREIRA 
Prefeito Municipal em Exercício 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identiflcador:3E3F28D0 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
CONTRATO N°09412018 
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REFERENTE AO PREGÃO N °  111/2018 
CONTRATADA: DIEGO MARTINS FERREIRA SERVIÇOS 
MÉDICOS. 
CNPJ sob n°31.238.388/0001-97 
O objeto do presente contrato consiste na prestação de serviços de 
médico, para atendimento no Posto de Saúde e/ou Programa de 
Saúde da Família, para a Secretaria de Saúde. 
Valor: R$ 61.500,000, (sessenta e um mil e quinhentos reais) 
divididos em parcelas mensais e sucessivas de RS 10.250,000, (dez 
mil, duzentos e cinquenta reais) 
Dotação: 110.001.08.244.0012.2025-4490510000 
O prazo de execução e vigência inicia-se com a assinatura do presente 
contrato, encerrando-se em 06 (seis) meses, O prazo poderá ser 
prorrogado, por até 60 (sessenta) meses, mediante aditivo, e 
Data da Assinatura: 30 de outubro de 2018. 

EDUARDO PIRES FERREIRA 
Prefeito Municipal em Exercício 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Picckocz 

Código Identfflcador:ECF35274 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PORTARIA N°51412018, DE 26 DE OUTUBRO DE 2018 

PORTARIA N° 514/2018, DE 26 DE OUTUBRO DE 2018 

Concede Promoção Ver-tirai para servidora pública 

O senhor Cristiano Quadros, Secretário de Administração e Finanças 
da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais conferidas pelo Decreto 001/2017, considerando 
ainda o disposto no Art. 35 da Lei Municipal 1070/2010, 

RESOLVE: 

Art. 1° Conceder, ao servidor público .Jefferson Eduardo Bona, 
portador da cédula de identidade civil cora RG n° 3.396.294-4/PR e 
matrícula 10442-1, ocupante do cargo público de Professor, 
Promoção Vertical, em razão de apresentação de título de pós-
graduação, do padrão B— nível 1, para o padrão C— nível 1. 

Art. 2 0  Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus 
efeitos financeiros a 01 de outubro de 2018. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Pién/PR, em 26 de outubro de 2018. 

Registre-se e 
Publique-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubkc 

Código Identitieador:34 l FE4DF 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PORTARIA N°51512018, DE 26 DE OUTUBRO DE 2018 

PORTARIA N°51512018, DE 26 DE OUTUBRO DE 2018 

Concede auxílio doença para empregado público. 

O senhor Cristiano Quadros. Secretário de Administração e Finanças 
da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais conferidas pelo Decreto 001/2017, considerando 
ainda o disposto no Ai 1. 97 da Lei Municipal 960/2007 - Estatuto dos 
Servidores Públicos e no art. 54 da Lei Municipal 1. 110/2011, 

110 
Art. 1° Conceder auxílio doença, com encargos financeiros 
suportados pelo INSS, no período de 09 de outubro de 2018 a II de 
outubro de 2019, à empregada pública Noemi Aparecida Dorneles 
Kurovski, portadora da cédula de identidade civil com RG n' 
9.800.519-6/PR, ocupante do emprego público de Agente 
Comunitário de Saúde. 

Art. r Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus 
efeitos a data do laudo médico apresentado. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Pién/PR, em 26 de outubro de 2018. 

Registre-se e 
Publique-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identiflcador:335D8945 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PREGÃO PRESENCIAL N°124/2018 

PROCESSO N°2121/2018 
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA 
PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE PARA TODOS OS LOTES DO ANEXO! 
DESTE EDITAL (nos moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 
de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n °  147, de 
7 de agosto de 2014) 

OBJETO: Prestação de serviços de transporte escolar em veículos 
tipo "van/Icombi", incluindo o serviço de monitores, para os 
alunos da rede municipal de ensino da zona rural e urbana do 
Município de Piên/PR, conforme especificações e quantidades 
constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Educação. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e a° 10.520/2002, Leis 
Municipais n°695/1999 e 1.067/20 10, Lei Complementar n° 123/2006 
(alterada pela Lei Complementar n° 147/2014) e Decreto Municipal n° 
002/2006, 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 
ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA DECLARAÇÃO DE 
QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 
PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 14 de novembro de 2018, às 15:00 
horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 
Prefeitura Municipal de Pién, situada na Rua Amazonas, n° 373, 
Centro Pién/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 31 de 
outubro a 14 de novembro de 2018, no Departamento de Licitações e 
Compras. 

Piên/PR, 30 de outubro de 2018 

PA TRICJA APARECIDA TROJANOVSKI 
Pregoeira 
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Contratos - prefeitura de Piên 

CONTRATO N° 09412018 	
iii 

REFERENTE AO PREGAO N° 111/2018 CONTRATADA: DIEGO MARTINS FERREIRA 
SERVIÇOS MÉDICOS. CNPJ sob n°31.238.388/0001-970 objeto cio presente contrato consiste 
na prestação de serviços de médico, para atendimento no Posto de Saúde e/ou Programa de 
Saúde da Família, para a Secretaria de Saúde. Valor: R$ 61.500,000, (sessenta e um mil e 
quinhentos reais) divididos em parcelas mensais e sucessivas de R$ 10.250,000, (dez mil, 
duzentos e cinquenta reais) Dotação: 110.001.08.244.0012.2025-44905100000 prazo de 
execução e vigência inicia-se com a assinatura do presente contrato, encerrando-se em 06 (seis) 
meses, O prazo poderá ser prorrogado, por até 60 (sessenta) meses, mediante aditivo, c Data da 
Assinatura: 30 de outubro de 2018. EDUARDO PIRES FERREIRA Prefeito Municipal em exercício 
CRISTIANO QUADROS Secretário de Administração e Finanças 
30 de Outubro de 2018 

o 

https:ff.pien.pr.gov.br/contratos 	 1/1 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN - PR 
CNN: 76002666000140 IE 	 11 2 

* 	 Endereço: RUA AMAZONAS, 373- PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade: Piên 
Fone: 4136321136 Fax: (41)3632-1148 

NOTA DE EMPENHO 

Número 	 Tipo 	 Emitido em 	 Reguisiçâo ('1° 	 Req. Compra N- 

1083412018 	 Ordinário 	 3111012018 	 6293 	 40154 

Licitação 
upa 	 Número 

Pregão 	 11112018 de 0211012018 

Contrato/Aditivo 	 - ________ 	- - --  
Sequéncia Contrato 	 Aditivo 	mimo da vigência Fim da viéncia Fui da vig, atua&ada Inibo da execução Fia, da execução Fita da exe atua&adi 

2091 	9412018 - SIM-AM: 942018 	 3011012018 2910412019 	 30/1 012018 	2910412019 

Credor - 	 - ___________ -- __________ - ______ -__________ - ______  
Fornecedor 	 Matrícula 	 CPFICNPJ 

DIEGO MARTINS FERREIRA SERVIÇOS MÉDICOS 	 20701-2 	 3123838810001-97 

Endereço 	 Bairro 

ESTELIANO PIZZA1TO, 458 - SALA 02 	 MONTE CASTELO 

CidadelUF 	 CRI' 	 Fone 	 Tipo de conta bancária Banco Agência 	Conta 

General CarneirolPR 	 84660-000 	47 996344600 

Classificação da despesa 	 - -_______ 	 ______ - ___________  
11 SECRETARIA DE SAUDE 

11.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 	
R$ 60.636,72 

•i0.301 .0014.2030 MANUTENÇÃO DA SAÚDE 

3.3.90.34.00,00 OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS DE TERCEIRIZAÇÃO 
IMwffiffiRAISÓ 

3500 	00303 Saúde - Receitas Vinculadas (E.C. 29100 - 15%) 	 R$ 4071 '36J2 

Do Exercício 

Outras informações  

HistÓrlco-  
PRODUTO 	 MARCA 	 UM 	QUANTIDADE 	VALOR VALOR TOTAL 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PRIVATIVOS DE ME 	 MES 	2,0000 	10.250,0000 	20.500,00 
DICO PELO PERÍODO DE 30 (TRINTA) 
HORAS SEMANAIS, PARA ATENDIMENTO NO POSTO DE SAÚDE E/OU PROGRAMA DE SAÚDE DA FANtLIA E /00 
AVALIAÇÃO E REGULAÇÃO 

CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS: 159653750/2018 	 VALIDADE: 01/04/2019 
CERTIDÃO FGTS: 2018101112421028918314 	 VALIDADE: 09/11/2019 
CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN: B9BA.3AFC.8C5C.0F46 	 VALIDADE: 01/04/2019 

Local de entrega: SECRETARIA DE SAUDE 

	

ANGELA TERESINHA BIJHRER MACHADO GROSSKOP 	 EDUARDO PIRES FERREIRA ,  CRISTIANO QUADROS 
SECRETARIO DE SALDE 	 SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

./., 

JOSE LUIZ DE BARROS 
CONTADOR 
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